
UNIVERSIDADE DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE 

CENTRO DE EDUCAÇÃO, COMUNICAÇÃO E ARTES 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM EDUCAÇÃO 

NIVEL DE MESTRADO/PPGE 

 ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: SOCIEDADE, ESTADO E EDUCAÇÃO  

O ESPAÇO E O AMBIENTE ESCOLAR COMO ELEMENTOS DE MEDIAÇÃO 

PARA O DESENVOLVIMENTO DOS SUJEITOS COM DEFICIÊNCIA 

IVANIR GOMES DA SILVA 

CASCAVEL – PR 

2014 



IVANIR GOMES DA SILVA 

O ESPAÇO E O AMBIENTE ESCOLAR COMO ELEMENTOS DE MEDIAÇÃO PA-

RA O DESENVOLVIMENTO DOS SUJEITOS COM DEFICIÊNCIA 

 

 

 

Dissertação apresentada à Universidade Estadual 

do Oeste do Paraná – UNIOESTE para obtenção 

do título de Mestre em Educação, junto ao Progra-

ma de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação 

- nível de Mestrado - área de concentração: Socie-

dade, Cultura e Educação. 

. 

Orientadora: Profª Dra. Ivete Janice de Oliveira 

Brotto 

 

 

CASCAVEL – PR 

2014



 

 

FOLHA DE APROVAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Dados Internacionais de Catalogação-na-Publicação (CIP) 

S586e  
Silva, Ivanir Gomes da 

 

 
O espaço e o ambiente escolar como elementos de mediação para o de-

senvolvimento dos sujeitos com deficiência. / Ivanir Gomes da Silva.— Casca-
vel, 2014. 

 104 p. 
 

 Orientador: Profª. Drª. Ivete Janice de Oliveira Brotto 
        Dissertação (Mestrado) – Universidade Estadual do Oeste do Paraná. 

       Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação 
  
        1. Educação. 2. Deficientes. 3. Desenvolvimento. 4. Mediação. 5. Teoria 

histórico-cultural. I. Universidade Estadual do Oeste do Paraná. II. Título. 
  
                  CDD 21.ed. 371.19 

  

               Ficha catalográfica elaborada por Helena Soterio Bejio – CRB 9ª/965 

 

 

 



 

 

 

DEDICATÓRIA 

À minha grande amiga, primeira a passar no Mestrado, 

que me incentivava dia a dia a tentar, que com defesa 

marcada para obtenção do título, eis que chega a roda vi-

va e carrega o sonho prá lá. A você Carina Groth – ―sem-

pre em frente‖ foi o conselho que você me deu, sem me 

avisar que iria ficar para trás. Eternamente amada Mestre. 



 

 

 

AGRADECIMENTOS 

Ainda durante a graduação, tudo que eu mais queria era entrar para um Pro-

grama de Mestrado – em Educação. Quando tentei a seleção do Programa de Mes-

trado em Educação de Cascavel me candidatei a linha mais concorrida e pleiteei a 

vaga com a professora mais disputada – não estava fácil. Mas enfim, passei. O tal 

sonho parecia se realizar, no entanto, na metade do caminho já não tinha mais cer-

teza disso. Para poder ir a Cascavel estudar tive que pedir exoneração do meu em-

prego no município, pois a Secretaria de Educação não me liberava para estudar. 

Perdi o namorado, que não entendeu minhas ausências para o estudo, perdi uma 

grande amiga e incentivadora que as vésperas de defender seu titulo perde a vida 

em um fatídico acidente e esse foi o ponto principal que me fez questionar se valia a 

pena tanto sacrifício. 

Mas, como diz Vigotski: ―através dos outros, nos tornamos nós mesmos‖. As-

sim fui me constituindo e aqui estou para agradecer a todos os outros que me fize-

ram ser o eu hoje. Neste breve espaço, cabe-me escrever por que e a quem dizer 

muito obrigada.  

Em primeiro lugar, especialmente e imensamente, gostaria de agradecer a 

minha orientadora, Dra Ivete Janice de Oliveira Brotto. Nessas pequenas palavras 

ninguém consegue imaginar o tamanho da minha gratidão e admiração por ela. Foi a 

pessoa que me tirou do fundo do poço, e me ensinou na prática que sempre há uma 

nova chance, que sempre se pode ir mais longe depois de pensar que não se pode 

mais. 

Aos membros da banca examinadora, professora Dra. Celia Regina Vitaliano, 

professora Dra. Ireni Marilene Zago Figueiredo e professora pelo tempo demandado 

à leitura atenta. Foram valiosas contribuições.  

Especialmente à professora Dra. Maria Cecília Braz Ribeiro Souza, não só 

pela participação e contribuição na banca, mas, pela amizade, pelo apoio, carinho, 

incentivo, encorajamento e palavras de conforto – meu eterno anjo. 

À Professora Dra. Janaina Damasco Umbelino, pela generosidade em conce-

der o sua pesquisa antes de publicá-la, obrigada pelo encanto das palavras como 

escreves. Sábias contribuições. 

Ao Programa de Pós-Graduação pela oportunidade do Mestrado em Educa-

ção. 



 

 

7 

 

Ao Coordenador do Programa de Mestrado em Educação, prof Dr. Alexandre 

Felipe Fiuza pelo excelente trabalho, pelas conversas e pelo apoio. 

Agradeço a todos os docentes do Programa de Mestrado em Educação da 

Unioeste, em especial, a Ivete Janice de Oliveira Brotto, Elisabeth Rosseto, Sônia 

Maria dos Santos Marques, Tiago Emanuel Klüber, Dulce Maria Strieder, Maria Lidia 

Sica Szymanski, Vilmar Malacarne, Carmen Célia Barradas Correia Bastos pelas 

disciplinas ministradas, que contribuíram para minha formação e para o desenvolvi-

mento desta pesquisa. 

Em Especial à professora Dra. Francis Marys Guimarães Nogueira, pela sua 

humildade e apoio. 

 A Sandra Maria Gausmann Köerich, assistente do Programa de Mestrado, 

pelo excelente trabalho, pela dedicação e atenção aos alunos, por acalmar minhas 

aflições e sempre ter uma resposta às minhas dúvidas.  

Aos colegas de turma, pelo tempo que passamos juntos, pelos trabalhos, dis-

cussões, aprendizagem, conversas, e pela companhia. 

Minha avó dizia, que amizade a gente não agradece, mas, também dizia que, 

amigos são irmãos que Deus nos permite escolher, anjos que não possuem asas. 

Assim, quero agradecer primeiramente aquelas que acreditaram em mim e me in-

centivaram a iniciar a caminhada – as minhas amigas irmãs Karina, Fran, Dani e Ca-

ri. 

Há quem considere a escrita uma tarefa solitária, pois um trabalho acadêmi-

co, por sua natureza, não envolve diretamente o afeto e os sentimentos que nos 

unem à vida das pessoas, no entanto, o que sinto e vivo está intimamente ligado aos 

que sempre estiveram comigo nesta difícil caminhada, em diferentes momentos e 

contextos, mas que fazem parte dessa construção. 

À minha família é claro, em especial a minha irmã, sempre tão presente, tão 

especial. Que nas horas de maior incerteza, até com o olhar me dizia: ―vá em frente 

– temos orgulho de você‖.  

Principalmente e imensamente quero agradecer ao meu eterno companheiro 

– Heberty Amaral, que me amparou, suportou, incentivou em todos os momentos. 

Não tenho palavras para agradecer o quão és em minha vida. 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4760579J0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4760579J0


 

 

8 

 

À Luciana Freitas, por todo o apoio dado nos momentos incertos, nunca me 

esquecerei de toda força concedida no início dessa jornada. 

Também muito em especial, as minhas grandes amigas Thuinie, Vanessa e 

Luzia, mais que companheiras de aula, sobreviventes do mesmo barco. Comparti-

lhadoras da mesma aflição. Dividendas da mesma alegria. ―Porque na minha disser-

tação‖ não poderia deixar de ter vocês. Em especial a família Daros, e eles sabem 

por que. 

A Profª Janaína Aparecida de Mattos, por toda a força e energia positiva, que 

nos transmitia mesmo a distância – nunca se esqueça que quando eu crescer quero 

ser igual à você. 

A Profª Dra. Elisabeth Rossetto, pela escolha e admiração que tenho do seu 

trabalho. 

Às minhas colegas de trabalho – Jaqueline, Luciana, Marlei, Dionice, Marinês, 

Léia, Silvana e Adriana, que cobriam as minhas ausências para o estudo, que nunca 

se importaram em ‗dobrar‘ horário em mudar folgas, para que eu pudesse me quali-

ficar. Meu muito obrigada. 

À Direção do Colégio Estadual Dom Manoel Konner e Colégio Cataratas do 

Iguaçu (Gestão 2012-2014), que me auxiliou todas as vezes que precisei. Dispen-

sou-me para aulas, viagens, apresentação de trabalho, etc., espero poder retribuir a 

formação recebida. 

Principalmente também, as minhas orientandas e alunas (Uniamérica), por 

compreenderem minhas ausências, pelas palavras de conforto, pois como diz Paulo 

Freire: ―Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender‖ e 

aprendo muito com cada um(a) de vocês, pode ter certeza. 

À todos meus grandes amigos que entenderam minha total ausência neste 

período, minhas chatices, postagens no face, que ainda assim ligavam, mandavam 

mensagem. Muito obrigada, em breve estarei de volta. 



 

 

9 

 

EPÍGRAFE 

―Tudo tem, todos temos, rosto e marcas. O cão e a ser-

pente e a gaivota e você e eu, quem vive e quem viveu e 

todos os que caminham, se arrastam ou voam: todos te-

mos rosto e marcas. Os maias acreditam nisso. E acredi-

tam que as marcas, invisíveis, são mais rosto que o rosto 

visível. Pela marca conhecem você‖ (Eduardo Galeano).



 

 

10 

 

SILVA, Ivanir Gomes da . O espaço e o ambiente escolar como elementos 
de mediação para o desenvolvimento dos sujeitos com deficiência. 2014  
104 f. Dissertação ( Mestrado em Educação) – Universidade Estadual do Oeste 
do Paraná – UNIOESTE, Cascavel. 

 
 

RESUMO 

 

Esta dissertação é o resultado de pesquisa realizada entre 2012 e 2014 
alocada no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná. Teve como objeto: o espaço e o ambiente 
escolar como elementos de mediação para o desenvolvimento dos sujeitos 
com deficiência. Partimos do pressuposto que o conhecimento do 
desenvolvimento da criança contribui para a formação e desenvolvimento do 
mesmo – da aquisição das funções superiores. Dessa forma, o professor como 
mediador do processo de aprendizagem exerce um papel importante no 
desenvolvimento das habilidades das crianças. Neste sentido, a problemática 
abordada objetivou compreender o papel da mediação do professor/educador 
no espaço/ambiente escolar como suporte para o desenvolvimento das 
habilidades das pessoas com deficiência. Para alcançarmos tal objetivo, 
realizamos um estudo bibliográfico, tendo como base os pesquisadores da área 
de educação inclusiva, sob o referencial da Teoria Histórico-cultural para 
compreendermos o processo de desenvolvimento do sujeito. Estudamos o 
percurso histórico da pessoa com deficiência no sentido de conceituar 
historicamente o atendimento educacional ofertado à essas pessoas, uma vez 
que, a escola inclusiva proposta para os dias de hoje, ainda carrega resquícios 
de toda essa trajetória. A educação para esses sujeitos é marcada pela 
centralização no problema que se vê na deficiência. Dificilmente o 
professor/educador busca alternativas para potencializar as habilidades de 
seus educandos. Contudo, a organização do espaço pode contribuir 
significativamente para seu desenvolvimento humano. No entanto, esta 
organização por si só não garante tal desenvolvimento, o espaço é visto 
apenas como uma das possibilidades de potencializar as habilidades dos 
sujeitos, pois, ele por si só não preconiza essa atitude. Serve como um 
instrumento no processo necessita em si da mediação do outro para que o 
sujeito de desenvolva. Conclui-se que são as possibilidades postas neste 
espaço que desenvolve ou não o sujeito ali inserido, em outras palavras: são 
as relações mediadas propriamente dita. 

 

Palavras-chave: Pessoa com deficiência; Desenvolvimento; Mediação; Teoria 
Histórico-Cultural. 

 

 
 
 



 

 

11 

 

SILVA, Ivanir Gomes da . The space and the school environment as 
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ABSTRACT  
 
This dissertation is the result of research conducted between 2012 and 2014 
allocated in the Graduate Program in Education at the State University of 
Western Paraná. Had as object: the space and the school environment as 
mediation elements for the development of individuals with disabilities. We 
assume that knowledge of child development contributes to the formation and 
development of the same - the acquisition of higher functions. Thus, the teacher 
as facilitator of the learning process plays an important role in the development 
of children's skills. In this sense, the problem addressed aimed at understanding 
the role of mediation of the teacher / educator in space / school environment as 
support for the development of the skills of people with disabilities. To achieve 
this goal, we conducted a bibliographical and documentary study, based on the 
researchers of inclusive education area, under the framework of theory 
Historical-cultural understanding for the subject development process. We study 
the historical background of the person with disabilities in order to historically 
conceptualize the educational services offered to these people, since the 
inclusive school proposal to this day, still bears traces of this whole trajectory. 
Education for these subjects is marked by centralization in trouble seeing 
yourself on disability. Hardly the teacher / educator seeks alternatives to 
enhance the skills of their students. However, the organization of space can 
contribute significantly to human development. However, this organization alone 
does not guarantee such development, space is seen as just one of the 
possibilities of enhancing the skills of the subject, because he alone does not 
call this attitude. Serves as a tool in the process itself requires the mediation of 
the other so that the subject of develop. We conclude that the possibilities are 
put in this space that develops or not the subject entered there, in other words, 
are mediated relations itself. 
 
 
Keywords: People with disabilities; development; mediation; Historic-Cultural 
Theory.
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1. O INÍCIO DO CAMINHO 

Para Lev Semenovich Vygotsky1 (1987b), ―[...] o homem não apenas se 

transforma quando modifica teologicamente a natureza, mas também quando 

participa e interfere no conjunto das relações sociais da qual faz parte.‖ (VYGOTSKI, 

1987, p. 22)2. 

Se para o autor é por meio dos outros que nos tornamos nós mesmos, o 

objetivo de estudar o desenvolvimento da pessoa com deficiência mediada pelo 

ambiente no qual vive, parte da minha história de vida e da convivência com 

crianças com deficiência; o meio no qual vivi impulsionou minha aflição em querer 

conhecer mais a respeito do desenvolvimento do sujeito com deficiência.  

Meu caminhar pelos campos da Educação Especial3 iniciou no ano 2004, 

quando comecei um trabalho de voluntariado em uma Escola Especial, a Associação 

de Pais e Amigos do Excepcional – APAE. Lá estive por 4 anos a desenvolver 

trabalhos de recreação, auxilio à tarefas diárias como: acompanhar os alunos no 

desenvolvimento da suas atividades ‗escolares‘ e nos cursos profissionalizantes. A 

inquietação surgia a cada momento que percebia que o aluno podia ir mais, mas a 

ele era estipulado um limite. Decidi então, tornar-me professora no intuito de desafiar 

aqueles alunos a ir além, pois como voluntária não podia interferir nas propostas 

apresentadas aos alunos naquele espaço. 

Ingressei no curso de Pedagogia em 2006 e, desde então, dediquei-me a 

estudos na área da Educação Especial. Desenvolvi projetos, estágios, pesquisas 

nesse campo. Participei de projetos de Iniciação Científica – PICV4 voltados a 

compreender, nesta temática, as políticas de inclusão das pessoas com deficiência 

                                                           
1 É comum encontrarmos diversas maneiras de escrita do nome/sobrenome do estudioso russo Lev 

Semenovich Vygotsky (Vigotsky, Vygostki, Vigotski, Vigotskii, entre outras. Neste trabalho optamos 
por Vigotski, exceto em relação às referências bibliográficas em que será mantida a grafia do texto 
original. 
2
 Todas as obras de Vigotski contidas no texto, de origem estrangeira, sem tradução para o portu-

guês, a tradução foi realizada por mim. 
3
 A Educação Especial é o âmbito da educação que se ocupa do atendimento e da educação de 

pessoas com deficiência em instituições especializadas, tais como escola para surdos, escola para 
cegos ou escolas para atender as pessoas com deficiência mental. 
4
 Ano de 2007/2008 com a pesquisa: ―As políticas educacionais de inclusão nas escolas do município 

de Foz do Iguaçu‖ sob a orientação do Professor Dr. João Jorge Correa, e no ano de 2008/2009 a 
pesquisa intitulada: ―A Influência dos Instrumentos Pedagógicos no processo de aprendizagem de 
crianças Portadoras de Necessidades Especiais na Educação Infantil‖ sob orientação da Professora 
Dra. Maria Cecília Braz Ribeiro de Souza 
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em rede regular de ensino e a influência dos instrumentos pedagógicos no processo 

de aprendizagem desses sujeitos, suas práticas e experiências. Formei-me em 2009 

e iniciei minha carreira de Professora e Coordenadora Pedagógica. Atuei como 

professora dos Anos Iniciais da Educação Infantil e do Ensino Superior com a 

disciplina de Educação Inclusiva. Meu interesse no Mestrado era o de aperfeiçoar os 

estudos e prosseguir com a pesquisa, no sentido de aprender e divulgar 

conhecimento no campo da educação de pessoas com deficiência. Tenho para mim, 

que o espaço/ambiente escolar, a escola propriamente dita, influencia diretamente 

no desenvolvimento desses sujeitos. Por conseguinte, o objetivo deste trabalho é 

compreender as possibilidades de mediação presentes no espaço escolar que 

contemple o desenvolvimento das habilidades da pessoa com deficiência5, no 

sentido de trabalhar as potencialidades dos sujeitos nele inserido. 

O espaço6 e o ambiente7 no qual vivemos denotam marcas que carregamos 

para sempre em nossas vidas, mesmo quando não fazemos mais parte desse espa-

ço. 

A Educação Inclusiva8, proposta nos dias de hoje, busca perceber e atender 

às necessidades educativas especiais de todos os sujeitos-alunos, em salas de au-

las comuns, em um sistema regular de ensino, de forma a promover a aprendizagem 

e o desenvolvimento pessoal de todos. É uma prática inovadora que está enfatizan-

                                                           
5
 Segundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008, 

consideram-se alunos com deficiência àqueles que têm impedimentos de longo  prazo, de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, que em interação com diversas barreiras podem ter restringida 
sua participação plena e efetiva na escola e na sociedade. Os alunos com transtornos globais do 
desenvolvimento são aqueles que apresentam alterações qualitativas das interações sociais 
recíprocas e na comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e 
repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos com autismo, síndromes do espectro do autismo e psicose 
infantil. Alunos com altas habilidades/superdotação demonstram potencial elevado em qualquer uma 
das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e 
artes. Também apresentam elevada criatividade, grande envolvimento na aprendizagem e realização 
de tarefas em áreas de seu interesse. Dentre os transtornos funcionais específicos estão: dislexia, 
disortografia, disgrafia, discalculia, transtorno de atenção e hiperatividade, entre outros. (BRASIL, 
2008, p.15). 
6
 O termo espaço refere-se ao espaço físico, ou seja, aos locais para a atividade caracterizados pelos 

objetos, pelos materiais didáticos, pelo mobiliário e pela decoração. (ZABALZA, 1998, p.232). 
7
 Já, o termo ambiente refere-se ao conjunto do espaço físico e às relações que se estabelecem no 

mesmo (os afetos, as relações interpessoais entre as crianças e adultos, entre crianças e sociedade 
em seu conjunto). (ZABALZA, 1998, p.232-233). 
8 A Educação Inclusiva é um processo em que se amplia a participação de todos os estudantes nos 

estabelecimentos de ensino regular. Trata-se de uma reestruturação da cultura, da prática e das polí-
ticas vivenciadas nas escolas de modo que estas respondam à diversidade de alunos. É uma abor-
dagem humanística, democrática, que percebe o sujeito e suas singularidades, com vistas ao seu 
crescimento, à satisfação pessoal e à inserção social de todos.  



 

 

16 

 

do a qualidade de ensino para todos os alunos, exigindo que a escola se modernize 

e que os educadores aperfeiçoem suas práticas pedagógicas. É um novo paradigma 

que desafia o cotidiano escolar brasileiro. São barreiras a serem superadas por to-

dos os profissionais da educação.  

Nesta perspectiva, é fundamental pensar na organização do espaço como 

mediador do desenvolvimento do sujeito que o constitui. Apesar da distinção que 

Zabalza (1998) e outros autores atestam para espaço e ambiente, neste trabalho, 

não estamos negando tal distinção, mas, acrescentamos que espaço vem ser en-

tendido como a escola, a sala de aula; ambiente, as relações mediadas neste espa-

ço, entre sujeitos, alunos, e, no caso da escola – o próprio professor. Contudo, o 

próprio espaço, com objetos, vão interferir ou não no desenvolvimento das pessoas 

que nele se insere, pois o espaço escolar como ambiente mediador na aquisição das 

funções superiores, é apenas uma das possibilidades de potencializar as habilidades 

dos sujeitos, pois ele por si só não preconiza essa atitude. Necessita em si, da me-

diação do outro para que o sujeito se desenvolva. Neste sentido, o espaço escolar é 

um conjunto de espaços, carregado por múltiplos interesses, manifestos ou ocultos, 

que podem afetar a vida dos sujeitos, gerando inclusão ou exclusão. 

Decorrente do exposto, reiteramos o objetivo deste trabalho, o de compreen-

der o espaço escolar como mediador das habilidades das pessoas com deficiência 

nele inseridos. Para tanto, traçamos como metas: a) Conceituar historicamente o 

atendimento educacional ofertado à pessoa com deficiência, uma vez que a Escola 

Inclusiva proposta para os dias de hoje, ainda carrega resquícios de toda essa traje-

tória. Porém, nossa investigação volta-se à proposta de educação inclusiva eclodida 

no Brasil nos anos de 1990;  b) Analisar os pressupostos da Teoria Histórico-Cultural 

– THC9, como aporte para compreensão do desenvolvimento da pessoa com defici-

ência. Para tanto discutiremos categorias como: Trabalho; Linguagem; Zona de De-

senvolvimento Proximal; Mediação; Internalização; Atividade e Compensação; c) 

Apontar os estudos de Vigotski acerca do desenvolvimento das pessoas com defici-

ência; d) Caracterizar o espaço e o ambiente escolar como elementos de mediação 

no desenvolvimento das habilidades dos sujeitos com deficiência. 

                                                           
9
 Fundada por Lev Semenovich Vygotsky (1896-1934), também conhecida como Psicologia Histórico 

Cultural ou Enfoque Histórico Cultural, esta vertente apresenta uma nova maneira de entender a 
relação entre sujeito e objeto, no processo de construção do conhecimento. (OLIVEIRA, 1997, p.6). 
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Em consonância com os objetivos definidos para a investigação do objeto de 

estudo, optamos pela pequisa teórico/bibliogáfica. Em primeiro momento, definiu-se 

o processo do trabalho, buscou-se realizar um levantamento da produção acadêmi-

ca nacional e internacional na área da Educação Inclusiva e da Teoria Histórico-

Cultural, com maior ênfase em artigos com uma abordagem crítica nos últimos dez 

anos. O segundo momento foi realizada a seleção destes artigos para leitura, bem 

como a leitura de clássicos referentes ao tema.  

Assim, a abordagem utilizada segue a linha dos estudos qualitativos, já que a  

pesquisa bibliográfica surge como um caminho para a compreensão do tema, mas 

não limita os questionamentos, o entendimento e os argumentos utilizados pelos 

autores.  

Nossa fundamentação teórica busca aporte no Materialismo Histórico-

Dialético - MHD10. Em termos gerais, o marxismo é um enfoque teórico que contribui 

para desvelar a realidade, pois busca apreender o real a partir de suas contradições 

e relações entre singularidade, particularidade e universalidade. Esse enfoque tende 

a analisar o real a partir do seu desenvolvimento histórico, da sua gênese e desen-

volvimento, captando as categorias mediadoras que possibilitam a sua apreensão 

numa totalidade. Por essas razões, tal teoria contribui para a compreensão da crian-

ça como sujeito histórico. Ao mesmo tempo, os estudos da Teoria Histórico-Cultural, 

fundamentada no MHD, serão base para a compreensão do desenvolvimento hu-

mano. 

Pensamos, assim, que ambas teorias sustentam a compreensão e 

interpretação dos elementos que norteiam o desenvolvimento das pessoas com 

deficiência, considerando a sua história e a atualidade. Pensamos, também, ser 

estas teorias o melhor aporte para auxiliar o professor/educador a compreender uma 

certa perspectiva de homem que possa se constituir a base para uma pedagogia 

                                                           
10

 Fundado por Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Engels (1820-1895), este método é também 
conhecido como teoria marxiana, e se refere a uma visão do desenrolar da história, de interpretação 
da realidade, visão de mundo e práxis. Busca a causa final e a força motriz dos acontecimentos 
históricos no desenvolvimento econômico da sociedade, nas transformações dos modos de produção 
e de troca, na consequente divisão social em classes distintas e na luta entre elas. O método 
Materialista Histórico Dialético apresenta-se como possibilidade teórica (instrumento lógico) de 
interpretação caracteriza-se pelo movimento do pensamento através da materialidade histórica da 
vida dos homens em sociedade, isto é, trata-se de descobrir (pelo movimento do pensamento) as leis 
fundamentais que definem a forma organizativa dos homens em sociedade através da história. 
(BOTTOMORE, 2001, p. 258). 
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dialética, ou seja, ao mesmo tempo crítica e revolucionária, como propõe a 

perspectiva da Educação Inclusiva.  

Para apresentarmos o que se buscou conhecer e estudar nos textos teóricos 

publicados e produções científicas sobre Educação Inclusiva, desenvolvimento hu-

mano e organização do espaço escolar, dividimos o trabalho em 4 partes: 

O primeiro capítulo está entendido como a introdução deste trabalho, intitula-

do: O início do caminho, que consiste nesta introdução do trabalho. O segundo, O 

sujeito com deficiência na história, apresenta o percurso histórico e legal do atendi-

mento educacional à pessoa com deficiência, o caminho percorrido por este sujeito 

até chegar à Escola Inclusiva proposta na atualidade. Entender esse processo impli-

ca conhecer a história da educação dessas pessoas em períodos que nenhuma 

atenção educacional lhes era dada. Eram simplesmente ignorados por serem consi-

derados diferentes, e, consequentemente, eram excluídos do convívio em socieda-

de. 

Partimos do pressuposto de que as pessoas com deficiência protagonizaram 

um quadro histórico de exclusão educacional, em que diferentes concepções 

educacionais ficaram restringidas a práticas segregativas, geralmente influenciadas 

pelas crenças e ideologias de cada tempo histórico. 

Para o desenvolvimento deste capítulo utilizamos autores que pesquisam tal 

temática, como: Mazzotta (1996; 2005); Silva (1987); Pessotti (1984); Amaral (1984); 

Bianchetti (1986); Carvalho (2009); Carvalho (1990; 1997); Ferreira (1994); Gugel 

(2007); Mantoam (1997).  

Das políticas nacionais e internacionais, que norteiam a educação das pesso-

as com deficiência, foram apresentadas a Declaração Universal de Direitos Huma-

nos (1948); Constituição da República Federativa do Brasil (1988); Declaração Mun-

dial de Educação para Todos (1990); Estatuto da Criança e do Adolescente (1990); 

Declaração de Salamanca (1994); Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDBEN n° 9394/96 (1996); Parâmetros Curriculares Nacionais: Adaptações Curricu-

lares (1998); Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2008). 

Tais estudos foram realizados no sentido de entender a pessoa com deficiên-

cia enquanto sujeitos históricos.  
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Assim, como resultado de suas relações analisamos no terceiro capítulo, As 

contribuições da Teoria Histórico-Cultural (THC) para o processo de desenvolvimen-

to humano.  Em consequência, a compreensão do desenvolvimento da pessoa com 

deficiência. Para tanto, apresentamos os estudos de Vigotski (1987; 1987b; 1991; 

1995; 1996; 1997; 1998; 2007); Leontiev (1978; 1983); Bissolli (2005); Freitas 

(2005); Lima (2000); Martins (2005); Oliveira (1997); Pino (2005); Souza (2007); Tu-

leski (2002). 

No interior deste capítulo foram discutidas as categorias presentes da THC 

que sustentam a compreensão das relações presentes no espaço escolar para que 

o sujeito de desenvolva. 

Neste vértice, no quarto capítulo analisamos: A concepção pedagógica acerca 

da pessoa com deficiência, as pesquisas de Vigotski sobre o desenvolvimento do 

sujeito com deficiência e seu processo de aprendizagem. Nesta parte do trabalho foi 

fundamental os estudos de Vigostki sobre defectologia, apresentados no Tomo V, 

Obras Escogidas (1997; 1996). 

Por fim, o quinto e último capítulo aborda a questão: O espaço e o ambiente 

escolar como elementos de mediação para o desenvolvimento humano. Nesta pers-

pectiva de estudo, o espaço e o ambiente escolar são entendidos como elementos 

de mediação para o desenvolvimento do sujeito que o constitui. Dessa forma, o pa-

pel da mediação do professor neste espaço contribui para o desenvolvimento das 

habilidades11 dessas pessoas. Neste momento, buscamos aporte teórico de Horn 

(2004); Zabalza (1998); Wolf (1996); Lima (1989); Frago (1998); e nas obras de Vi-

gotski já apresentadas. Esses autores, além de analisarem a influência da organiza-

ção do espaço para o processo de ensino-aprendizagem, ressaltam a importância 

da mediação intencional neste espaço.  

Quando proponho-me o desafio de escrever uma dissertação, penso na 

natureza do trabalho científico solitário, contudo, há em mim, um pouco de todos os 

sujeitos que constituíram minha história, refletindo assim na minha escrita. 

 

                                                           
11

 O termo habilidades na concepção da Teoria Histórico - Cultural vem significar todas as funções 
psicológicas superiores, tais como: linguagem, percepção, atenção, pensamento, memória, 
raciocínio, controle da conduta, vontade, emoções, apreensão de valores éticos, da arte dentre 
outros). 
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CAPÍTULO II 

2. O CAMINHO DO OUTRO: O SUJEITO COM DEFICIÊNCIA NA HISTÓRIA 

Pessoas nascem ou adquirem deficiência(s) em todas as culturas, etnias e ní-

veis socioeconômicos. A forma de conceber, de pensar, de se relacionar com esses 

sujeitos, tem variado ao longo dos séculos, bem como o seu atendimento, seja influ-

enciadas pelas crenças, impulsionadas pela ciência, ou mesmo pelas relações pre-

sentes e estabelecidas em cada momento histórico. Assim, o conceito de deficiência 

acompanha a evolução da conquista dos direitos que as pessoas com deficiência 

foram adquirindo ao longo do tempo. Neste sentido, faz-se necessário referir mo-

mentos marcantes de origem teológica, econômica, política que, de uma forma ou 

de outra, marcaram a concepção de cada momento. 

Neste capítulo, apresentaremos o percurso histórico do sujeito com deficiên-

cia, no sentido de conceituar historicamente o atendimento educacional à pessoa 

com deficiência no Brasil. Buscamos, assim, desvelar o atendimento ao sujeito com 

deficiência e sua relação com a sociedade. Se o lugar no qual vivemos influencia 

hoje em nosso desenvolvimento e nas relações que se estabelecem nesse espaço, 

conheceremos a história para compreendermos a inclusão desses sujeitos no espa-

ço proposto da escola atual. 

2.1 PESSOA COM DEFICIÊNCIA NA HISTÓRIA 

Desde a antiguidade, as sociedades demonstram resistência em lidar com as 

diferenças entre as pessoas, principalmente em relação às pessoas com deficiência. 

Silva (1987) descreve inúmeros episódios e/ou referências históricas aludindo ao 

contingente de pessoas com deficiência. Não cabe aqui reproduzir esta narrativa, 

que parte da História Antiga e termina já no final do século XX. Mas é interessante 

realçar alguns aspectos trabalhados por este e demais autores que discutem as re-

lações ocorridas às pessoas com deficiência ao longo da História. 

Silva (1987) afirma que sempre existiram na história, indivíduos com algum ti-

po de limitação física, sensorial ou cognitiva; ―anomalias físicas ou mentais, defor-
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mações congênitas, amputações traumáticas, doenças graves e de consequências 

incapacitantes, sejam elas de natureza transitória ou permanente, são tão antigas 

quanto a própria humanidade‖ (SILVA, 1987, p. 21). Esta afirmação, que pode pare-

cer óbvia ou desnecessária, é válida no sentido de reconhecer que nos grupos hu-

manos, desde o mundo primitivo até os dias atuais, sempre houve pessoas que nas-

ceram com alguma limitação ou durante a vida deixaram de andar, ouvir ou enxer-

gar. Durante muitos séculos, a existência destas pessoas foi ignorada por um senti-

mento de indiferença e preconceito nas mais diversas sociedades e culturas; mas 

elas, de uma forma ou de outra, sobreviveram. Como preconiza Amaral (1994): 

 

A humanidade tem toda uma história para comprovar como os 
caminhos das pessoas com deficiência têm sido permeados de 
obstáculos, riscos e limitações. Como tem sido difícil a sua 
sobrevivência, desenvolvimento e convivência social (AMARAL,1994, 
p. 36). 

Não que na sociedade atual seja diferente, o caminho da pessoa com defici-

ência ainda é permeado de obstáculos e limitações. O sentido de analisar o espaço 

e o ambiente escolar como elementos mediadores do processo de desenvolvimento 

humano dos sujeitos nele inserido é pensar o rompimento desse paradigma exclu-

dente produzido ao longo da história e que, ainda hoje, tem fundamentado a práxis 

do homem atual em relação a este segmento social.  

Atualmente, os preconceitos ainda se fazem presentes em diferentes graus, 

os mitos são perpetuados, as contradições conceituais prevalecem, assim como as 

atitudes ambivalentes, as resistências, a inaceitação e as diversas formas de discri-

minação. Ao contrário, tem raízes históricas e culturais. As atuais posturas discrimi-

nativas, como a de considerar o sujeito com deficiência como menos capaz do que o 

sujeito tido como normal fortaleceram-se no tempo, no equívoco compartilhado e 

transmitido culturalmente. 

Para Carvalho: 

 

O combate a essa situação exige um rompimento com paradigmas 
excludentes produzidos ao longo da história e que, ainda hoje, têm 
fundamentado a práxis do homem atual em relação a este segmento 
social. A história da humanidade sempre foi marcada pela segrega-
ção e exclusão econômica, política, social e cultural das pessoas 
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com deficiência, afetando, principalmente, aquelas pertencentes às 
classes exploradas. Ao se buscar analisar as condições de existência 
das pessoas com deficiência ao longo da história, podem ser encon-
trados diferentes modelos de tratamento e compreensão destinados 
a este segmento social. As principais formas de tratamento podem 
ser resumidas nos modelos do extermínio ou abandono, da instituci-
onalização, da integração e da inclusão. Os entendimentos explicati-
vos a respeito das causas das deficiências, bem como das possibili-
dades de existência para aqueles que as possuem, podem ser agru-
pados nos modelos místico, biológico e sóciopsicológico (CARVA-
LHO, 2009, p. 37). 

 

As diferentes formas de tratamento em relação à pessoa com deficiência, 

vistos ao longo da história e trazidos pelo autor, comprovam que ao longo tempo a 

resistência para a aceitação social dessas pessoas demonstram a vulnerabilidade 

de suas próprias vidas. 

Segundo Carvalho (2009), a principal característica nas sociedades primitivas, 

a qual representa os primórdios da civilização, não se têm indícios de como os 

primeiros grupos de humanos na Terra se comportavam em relação às pessoas com 

deficiência. Afirma o autor: 

 

Analisando as informações disponíveis a respeito das condições de 
existência dos homens nas sociedades primitivas, tanto as que se 
constituíram nos primórdios dos tempos, quanto as mais próximas do 
atual momento histórico, é possível verificar como estas concebiam e 
se relacionavam com as pessoas com deficiência. A característica 
principal das sociedades primitivas era o baixíssimo nível de desen-
volvimento das forças produtivas, o que obrigava os homens a vive-
rem no nomadismo, onde suas condições de existência estavam to-
talmente na dependência do que a natureza lhes proporcionava, ou 
seja, a coleta de frutos, a caça e a pesca, no que se refere à alimen-
tação, e as cavernas no tocante a abrigos (CARVALHO, 2009, p. 37). 

 

Embora a característica das sociedades primitivas fossem assim 

apresentadas por Carvalho (2009), Gugel (2007) orienta sobre a ausência de dados 

acerca da pessoa com deficiência neste período histórico. Para essa autora, o que 

se tem conhecimento é que os homens primitivos tinham uma crença mística, ligada 

à feitiçaria, à magia e à existência dos homens superiores que puniam aos 

demonizados. Desta forma, a deficiência era um mal, sendo que cada tribo tomava 
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suas providências para combatê-lo. De acordo com ela: 

 

não se têm indícios de como os primeiros grupos de humanos na 
Terra se comportavam em relação às pessoas com deficiência. Tudo 
indica que essas pessoas não sobreviviam ao ambiente hostil da Ter-
ra. Basta lembrar que não havia abrigo satisfatório para dias e noites 
de frio intenso e calor insuportável; não havia comida em abundân-
cia, era preciso ir à caça para garantir o alimento diário e, ao mesmo 
tempo, guardá-lo para o longo inverno (GUGEL, 2007, s/p). 

 

Se não dispomos de muitas informações de como se comportava esta 

civilização em relação às pessoas com deficiência, lembramos segundo Bianchettii 

(1996), que tais se organizavam de forma nômade e que "(...) em função desta 

prática, abandonavam aqueles que não pudessem mover-se com agilidade, ou que 

tivessem alguma diferença que impedisse sua mudança de um lugar para outro com 

rapidez" (p.27). 

Para analisar a sociedade primitiva, Gugel (2007), nos lembra que nesta civili-

zação não se plantava para o sustento. A caça para a obtenção de alimentos e pele 

de animais para se aquecer e a colheita de frutos, folhas e raízes garantiam o sus-

tento das pessoas. Há mais ou menos dez mil anos quando as condições físicas e 

de climas na Terra ficaram mais amenas, os grupos começaram a se organizar para 

ir à caça e garantir o sustento de todos. Na Pré-História, a inteligência do homem 

começou a se manifestar e os integrantes do grupo passaram a perceber melhor o 

ambiente onde viviam, começando a adorar o sol, a lua e os animais. 

As tribos se formaram e com elas a preocupação em manter a segurança e a 

saúde dos integrantes do grupo para a sobrevivência. Para Gugel (2007), a sobrevi-

vência de uma pessoa com deficiência nos grupos primitivos de humanos era im-

possível porque o ambiente era muito desfavorável e porque essas pessoas repre-

sentavam um fardo para o grupo. Só os mais fortes sobreviviam e era inclusive muito 

comum que certas tribos se desfizessem das crianças com deficiência. Ocorria as-

sim o abandono. Como a sociedade era nômade, migravam de um lugar para outro 

em busca de alimento e sobrevivência, havia uma seleção natural da população; 

apenas sobreviviam os que conseguiam. 

Se as pessoas com deficiência não sobreviviam, na sociedade primitiva, por-

que o espaço e o ambiente no qual viviam não possibilitava condições para tal feito, 
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em que ambiente vivem hoje essas pessoas, e qual desenvolvimento vem lhes sen-

do proporcionado? 

Para Silva (1987), a prática de extermínio e exclusão não é característica 

apenas da sociedade primitiva, contudo, as formas de relacionamento modificam-se 

em cada momento histórico. 

Para o autor, a partir de 2.500 a.C., com o surgimento da escrita no Egito An-

tigo, há indicativos mais seguros quanto à existência e às formas de sobrevivência 

de indivíduos com deficiência. Entre esses povos da chamada História Antiga, os 

egípcios são aqueles cujos registros são mais remotos. Os remanescentes das mú-

mias, os papiros e a arte dos egípcios apresentam alguns indícios muito claros, não 

só da antiguidade de algumas anormalidades, como também das diferentes formas 

de tratamento que possibilitaram a vida de indivíduos com algum grau de limitação 

física, intelectual ou sensorial. 

Entre os romanos, no início da Era Cristã, os preceitos de Sêneca (filósofo e 

poeta romano nascido em 4 a.C.), assim estabeleceu: 

 

Nós matamos os cães danados, os touros ferozes e indomáveis, de-
golamos as ovelhas doentes com medo que infectem o rebanho, as-
fixiamos os recém-nascidos mal constituídos; mesmo as crianças, se 
forem débeis ou anormais, nós as afogamos: não se trata de ódio, 
mas de razão que nos convida a separar das partes sãs aquelas que 
podem corrompê-las (SÊNECA, Sobre a Ira, I, XV, apud CARVA-
LHO, 1997, p.11) (grifos nossos). 

 

Para o período, as pessoas com deficiência eram vistas como prejudiciais às 

consideradas saudáveis, o que gerava contra elas condutas que faziam com que 

fossem eliminadas. 

Na Grécia Antiga, onde a perfeição do corpo era cultuada, as pessoas com 

deficiência eram sacrificadas ou escondidas: 

 

Quanto aos filhos de sujeitos sem valor e aos que foram mal constitu-
ídos de nascença, as autoridades os esconderão, como convém, 
num lugar secreto que não deve ser divulgado (PLATÃO, apud 
CARVALHO, 1997b, p.14). 
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Para Silva (1987), ainda na Grécia, particularmente em Esparta, sua cidade-

estado, a marca principal de seu povo era o militarismo. As amputações traumáticas 

das mãos, braços e pernas ocorriam com frequência no campo de batalha. Dessa 

forma, identifica-se facilmente um grupo de pessoas que adquiriu uma deficiência e 

permaneceu vivo. Por outro lado, o costume espartano de lançar crianças com defi-

ciência em um precipício tornou-se amplamente conhecido dadas as pesquisas his-

tóricas realizadas. 

As crianças com deficiências físicas ou mentais nascidas em Esparta eram 

consideradas sub-humanas, o que legitimava sua eliminação ou abandono. De 

acordo com registros existentes, de fato, o pai de qualquer recém-nascido deveria 

apresentar seu filho a um Conselho de Espartanos, independentemente da deficiên-

cia ou não. Se esta comissão de sábios avaliasse que o bebê era normal e forte, ele 

era devolvido ao pai, que tinha a obrigação de cuidá-lo até os sete anos; depois, o 

Estado tomava para si esta responsabilidade e dirigia a educação da criança para a 

arte de guerrear. No entanto, se a criança parecia feia, disforme e franzina, indican-

do algum tipo de limitação física, os anciãos ficavam com a criança e, em nome do 

Estado, levavam-na para um local conhecido como Apothetai (que significa depósi-

tos). Tratava-se de um abismo onde a criança era jogada, ―pois tinham a opinião de 

que não era bom nem para a criança nem para a república que ela vivesse, visto 

que, desde o nascimento, não se mostrava bem constituída para ser forte, sã e rija 

durante toda a vida‖ (SILVA, 1987, p. 105). 

Para o autor, esta prática se justificava como para o bem da própria criança e 

para a sobrevivência da república, onde a maioria dos cidadãos deveria se tornar 

guerreiros. 

Por outro lado, diz ele que, entre os romanos e gregos antigos, havia diver-

gências e ambivalências quanto às maneiras de ver e considerar as pessoas com 

deficiência. Enquanto em alguns lugares de Roma elas podiam ser mortas, em ou-

tros eram submetidas a um processo de purificação, para livrá-las dos seus maus 

desígnios. 

Contudo, nas leituras de Silva (1987), assim como ocorria em Esparta, o direi-

to Romano não reconhecia a vitalidade de bebês nascidos precocemente ou com 

características defeituosas. Entretanto, o costume não se voltava, necessariamente, 
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para a execução sumária da criança, embora isso também ocorresse. De acordo 

com o poder paterno vigente entre as famílias nobres romanas havia uma alternativa 

para os pais: deixar as crianças nas margens dos rios ou locais sagrados, onde 

eventualmente pudessem ser acolhidas por famílias de escravos ou pessoas pobres. 

Silva (1987) aduz que, essa prática levou à utilização comercial de pessoas 

com deficiência para fins de prostituição ou entretenimento das pessoas ricas, que 

se manifesta, talvez pela primeira vez, nesta civilização.  

Segundo Silva (1987):  

 

cegos, surdos, deficientes mentais, deficientes físicos e outros tipos 
de pessoas nascidas com malformações eram também de quando 
em quando ligados a casas comerciais, a tavernas, a bordéis, bem 
como a atividades dos circos romanos, para serviços simples e às 
vezes humilhantes, costume esse que foi adotado por muitos séculos 
na História da Humanidade (SILVA, 1987, p. 130). 

 

Apesar de esta prática repetir-se várias vezes na história, também predomi-

nou, na época, a comparação do homem à imagem e semelhança de Deus - um ser 

perfeito. Como afirma Mazzotta (2005, p.16), a própria religião, ao colocar o homem 

como ―imagem e semelhança de Deus‖, contribuiu para disseminar a ideia do caráter 

de perfeição, logo, quem não se enquadrasse nessas condições era posto à mar-

gem da sociedade.  

Continua o autor a explicar que, assim, as pessoas com deficiência eram 

facilmente condenadas ao exílio e à fogueira, por serem consideradas criaturas 

malignas que tinham pacto com o demônio. Não tinham sequer, direito à vida. Esses 

indivíduos eram considerados castigos, maldição, devendo todos serem banidos da 

sociedade, como algo natural. 

Para Silva (1987), o advento do Cristianismo significou, em diferentes 

aspectos, uma mudança na forma pela qual as pessoas com deficiência foram vistas 

e tratadas pela sociedade em geral, associada ao próprio conteúdo da doutrina 

cristã. Entretanto, o autor chama atenção para o ―lamentável estado moral da 

sociedade romana‖, especialmente da nobreza, que demonstrava total falta de 

preocupação com a proliferação de doenças e o crescimento da pobreza e da 

miserabilidade dentre boa parte da população. 
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As incapacidades físicas, os sérios problemas mentais e as malformações 

congênitas eram considerados, quase sempre, como sinais da ira divina, taxados 

como ―castigo de Deus‖. A própria Igreja Católica adota comportamentos discrimina-

tórios e de perseguição, substituindo a caridade pela rejeição àqueles que fugiam de 

um ―padrão de normalidade‖, seja pelo aspecto físico ou por defenderem crenças 

alternativas, em particular no período da Inquisição nos séculos XI e XII. Hansenía-

se, peste bubônica, difteria e outros males, muitas vezes incapacitantes, dissemina-

ram-se pela Europa Medieval. Muitas pessoas que conseguiram sobreviver, mas 

com sérias sequelas, passaram o resto dos seus dias em situações de extrema pri-

vação e quase que na absoluta marginalidade. 

Conforme afirma o autor: 

 

[...] a crença generalizada nas maldições e nos feitiços, na existência 
das doenças e das deformidades físicas ou mentais como indícios da 
ira de Deus, ou como resultado da atuação de maus espíritos e do 
próprio demônio, sob o comando direto das bruxas, era às vezes le-
vada a extremos. Acreditava-se, por exemplo, que a epilepsia era 
conseqüência de uma possessão instantânea por um espírito malig-
no e o remédio era o exorcismo por ritual ou pela tortura (SILVA, 
1987, p.215). 

 
 

O costume e a prática de eliminar crianças que nasciam com membros dis-

formes difundiram-se novamente, principalmente porque esta condição passou a 

estar diretamente associada às crenças negativas e de punição divina. Aqueles que 

sobreviviam eram, na sua maioria, ridicularizados ou desprezados. Existem vários 

registros de anões e corcundas que estiveram nesta situação ao longo do período 

medieval. Ao mesmo tempo, anões e corcundas, principalmente no final da Idade 

Média, passaram a ter acesso aos ambientes da nobreza e dos senhores feudais, 

pois eram vistos como pessoas que traziam sorte e afastavam os demônios, ―po-

dendo inclusive participar de todas as conversas e falar o que bem entendessem, 

pois supostamente eram tolos, divertidos e inconsequentes‖ (SILVA, 1987, p. 216). 

Contudo, Silva (1987) deixou assentado que, a influência cristã e seus princí-

pios de caridade e amor ao próximo contribuíram, em particular a partir do século IV, 

para a criação de hospitais voltados para o atendimento dos pobres e marginaliza-

dos, dentre os quais indivíduos com algum tipo de deficiência. Desta forma, foram 

criadas instituições de caridade e auxílio em diferentes regiões. 
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Para Pessotti (1984), no início da Idade Média essas atitudes começaram a 

ser rejeitadas pela filosofia cristã, que transformou a rejeição em proteção. No entan-

to, a segregação continuava: os assassinatos foram substituídos por castigos, caso 

incorressem em algum deslize moral, pois a mentalidade daquela época entendia 

que pessoas com deficiência eram possuídas por algum tipo de mal, sujeitas ao 

exorcismo e flagelação para a sua expulsão. Portanto, ―a marca definitiva da atitude 

medieval diante da deficiência mental é a ambivalência caridade-castigo‖ (PESSOTI, 

1984, p. 15). 

Para Carvalho (1997b), é importante lembrar, entretanto, que a Idade Média 

se estendeu por um longo período da história da humanidade, compreendido, por 

consenso dos historiadores, entre os anos de 476 (Queda do Império Romano do 

Ocidente) e 1453 (Queda do Império Romano no Oriente). Além de o período ser 

longo, estamos nos referindo a locais e culturas variadas. 

Para a autora, são diferentes, portanto, as diversas posições predominantes. 

Assim, diz Carvalho (1997b) que, em algumas culturas e épocas, as pessoas com 

deficiência chegaram a gozar de certos privilégios. Um exemplo dessa natureza, du-

rante a Idade Média, pode ser visto na Inglaterra no século XIII, onde as pessoas 

com deficiência mental eram protegidas por lei, tinham direito a um tutor e a um cu-

rador para cuidar dos seus bens, chegando mesmo a gozar da tutela do próprio rei. 

A França, também, adotou essa prática por orientação do rei Felipe, o Belo.  

Hoje, no Brasil, quais leis protegem e amparam as pessoas com deficiência? 

Que direitos têm tais sujeitos incluídos nesta sociedade? Ou, até mesmo, que in-

fluência a organização de um espaço exerce no seu desenvolvimento e no seu con-

vívio com os outros, uma vez que vivemos em uma sociedade que manifesta muito 

suas crenças passadas. 

Para Silva (1987), já no final da Idade Média as pessoas com deficiência eram 

analisadas misticamente; doenças ou qualquer tipo de deficiência tinha relaciona-

mento com o pecado. Relatos são feitos sobre a cura por Jesus, sendo que as do-

enças eram vistas como maus espíritos que estariam possuindo o corpo daquelas 

pessoas.  

Assim como Ferreira (1994) acredita que: 
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De um modo geral, as atitudes sociais se fazem acompanhar de 
providências de ações e de cuidados. Em razão dos sentimentos e 
conhecimentos de cada época da História, as pessoas com 
deficiência eram tratadas de uma ou de outra maneira: abandonadas 
em locais de isolamento, prisões, ambientes de proteção, hospitais, 
sendo todos esses atos justificados na cultura local e no momento 
histórico (FERREIRA, 1994, p.18). 

 

Contudo, Silva (1987) assinala ainda que o período da Idade Média reprodu-

ziu as mesmas contradições observadas na Antiguidade a respeito das deficiências. 

Por um lado, marca da punição divina, a expiação dos pecados; por outro, a expres-

são do poder sobrenatural, o privilégio de ter acesso às verdades inatingíveis para a 

maioria. Sentimentos diversos: rejeição, piedade, proteção e, até mesmo, supervalo-

rização, marcados pela dúvida, ignorância, religiosidade, que caracterizavam por 

uma mistura de culpa, piedade e reparação.  

Segundo Silva (1987), a fase do Renascimento, que sucedeu à Idade Média, 

trouxe mais perspectivas humanistas. As pessoas com deficiências passaram a ser 

vistas de uma maneira mais natural, embora não mais aceitável. Ficou reconhecida 

a sua condição humana – menos sobrenatural – embora essa visão ainda possa ser 

observada em nossa época. 

De acordo com o autor, a deficiência passou a ser explicada por um prisma 

de causalidades naturais, ainda que passasse a ter um caráter patológico. Não se 

trata de evolução, mas, fala-se em etiologias naturais, em visões médicas e concep-

ções mais racionais. 

Pessotti (1984), citando Dunn, entende que as causas naturais apresentadas 

nesta época justificam-se: 

Por seus pais, alguns, entre os imbecis, recebem um caráter heredi-
tário, e são causas internas que são, então, responsáveis pela imbe-
cilidade; daí decorre muitas vezes que, como os homens ativos e in-
teligentes concebem seres semelhantes a eles, assim também os 
improdutivos concebem crianças de espírito embotado (DUNN, apud 
PESSOTTI 1984, p. 60). 

Tem-se entendido que grandes explicações para a deficiência neste período 

advinha das causas hereditárias. 

Para Silva (1987), a Reforma Protestante, no século XVI, ficou marcada pela 

rigidez ética, e por uma atitude intolerante em relação às pessoas com deficiência; 
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estes eram tomados como seres malignos. O tratamento destinado a esses sujeitos 

não se diferenciou muito da Inquisição Católica, permaneceu rígido, embasado no 

preceito da responsabilidade para com as pessoas. 

Para Carvalho (1997), mesmo os doutores da Igreja tinham um entendimento 

contraditório e minimizado das pessoas com deficiência. Santo Agostinho (354-430 

d.C.) atribuía à deficiência mental a culpa, punição e expiação dos antepassados 

pelos pecados cometidos. A respeito das crianças com deficiência, Pessotti (1984) 

citando Dewey expressava que as crianças com deficiência ―São às vezes tão repe-

lentes que não tem mais espírito do que gado‖ e ainda São Tomás de Aquino, seis 

séculos mais tarde, propõe outra explicação para esses sujeitos: ―É uma espécie de 

demência natural, não é absolutamente um pecado (DEWEY, apud PESSOTTI, 

1984, p. 43). 

Cabe, por oportuno, ressaltar que Silva (1987) preleciona que as estruturas 

sociais por muito tempo ficaram sob domínio da Igreja Católica, pautadas e 

defendidas por leis divinas, e qualquer pessoa ou ideia que não atendesse às 

diretrizes da igreja poderia ser exterminada. A inquisição religiosa cumpria 

rigorosamente este papel, sacrificou milhares de pessoas, que julgava como ímpios 

ou endemoniados, entre eles, os loucos, adivinhos, alucinados e os deficientes 

mentais.  

O autor deixou assentado que, no Século XVIII, o olhar à pessoa com defici-

ência continua marcado pela mesma designação presente na Reforma Protestante, 

onde os sujeitos eram vistos como um ser maligno. Portanto, não se buscavam tra-

tamentos adequados, fato que só veio a ocorrer, no final desse período, quando, na 

Europa foram dados os primeiros passos no sentido de tratar, recuperar, tornar útil e 

aceitar as pessoas com deficiência como pessoa capaz. 

Silva (1987) explica que a concepção de doença relacionada às causas gené-

ticas e hereditárias associada à deficiência perpassa o século XVII e permanece até 

ao advento da Ciência, no século XVIII. 

Para Carvalho (1997b), com o adendo do método científico iniciaram-se 

estudos acerca da psicologia e suas tipologias que analisa a relação entre 

constituição física e temperamental e, com elas, a mentalidade classificatória na 

concepção das deficiências, decorrente do modelo médico, impregnadas de noções 



 

 

31 

 

com forte caráter de doença, patologia, tratamento e medicação. 

De acordo com Pessotti (1984), o desenvolvimento da medicina nesse perí-

odo produz um deslocamento na concepção de deficiência, que transmuta de seus 

diversos sentidos espirituais – possessão demoníaca, castigo divino ou manifesta-

ção das obras de Deus para uma manifestação da doença, cabendo, portanto, aos 

médicos o diagnóstico, prognóstico e tratamento da deficiência, normalmente em 

instituições destinadas a esse fim.  

 

A fatalidade hereditária ou congênita assume o lugar da danação 
divina, para efeito de prognóstico. A ineducabilidade ou 
irrecuperabilidade do idiota é o novo estigma, que vem substituir o 
sentido expiatório e propiciatório que a deficiência recebera durante 
as negras décadas que antecederam a medicina, também 
supersticiosa. O médico é o novo árbitro do destino do deficiente. Ele 
julga, ele salva, ele condena (PESSOTTI, 1984, p. 68).  

 

Dessa forma, conforme pensa Bianchetti (1996), ―a visão mecanicista do 

mundo se insere em todos os domínios do conhecimento, fazendo com que o corpo 

também seja definido como uma máquina e as deficiências, como disfunção de uma 

ou mais peças‖ (BIANCHETTI, 1996, p. 23). Não bastou se sobressair a ciência se 

ainda houve o preconceito. Como, por exemplo, a nova era inclusiva, não basta in-

serir o sujeito na escola, deve se pensar se este ambiente propicia o seu desenvol-

vimento. 

Desde o início da civilização a sociedade tem evoluído em diversos sentidos 

referentes ao atendimento à pessoa com deficiência, mas, a todo momento passa-

mos por transformações. Para Silva (1987), o período da Idade Moderna, marcado 

pela transição entre o Feudalismo e o Capitalismo, a interpretação da deficiência 

assume um critério de padrões definidos como normais para o ser humano de um 

ponto de vista econômico, filosófico e científico, marcante àquele momento. 

Esse período de transição é caracterizado também pelas grandes descober-

tas marítimas, do mercantilismo como novo modelo econômico em substituição à 

economia feudal e do modelo político que substitui o Feudalismo.  

Silva (1987) assinala ainda que, na Idade Moderna, o homem passou a ser 

entendido através de sua razão. Um ser racional, que trabalha, planeja e executa 

suas atividades no sentido de melhorar o mundo e atingir a igualdade por meio da 
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produção em maior quantidade. Valoriza-se a observação, os testes, as hipóteses. 

Não se medem esforços para descobrir as leis da natureza e relegar a plano 

secundário as discussões sobre as leis divinas.  

Para ele, a modernidade contribuiu para uma concepção de deficiência como 

desvio da norma. Nesse período, as pessoas com deficiência, juntamente com os 

loucos, eram destinadas às instituições hospitalares ou psiquiátricas e ficavam asila-

das sob os cuidados médicos. 

O que se depreende desse período é a mudança de status das pessoas com 

deficiência: de vítimas de um poder sobrenatural para o de doentes, em que a matriz 

de interpretação predominante sobre a deficiência são os critérios de normalidade 

definidos pela medicina. 

A partir do século XVIII iniciam-se as tentativas educacionais. Para Abreu 

(2010), um dos experimentos mais importante foi o método fundado pelo Francês 

abade Charles Michel de L‘Épée (1712-1789). Interessado em ensinar os surdos a 

adquirir uma linguagem, para que pudessem alcançar a salvação (não fossem para 

o Inferno, já que sem a linguagem não poderiam receber os sacramentos), fundou 

um abrigo que se tornou a primeira escola do mundo para surdos, aberta ao público, 

o ‗Instituto Nacional de Surdos-Mudos em Paris‘. Segundo o autor, além da educa-

ção religiosa, o abade tornou os surdos capazes de se defenderem em tribunais, 

legalmente. O autor aduz que, em 1799, o instituto fundado por L‘Épée passou a ser 

financiado pelo governo. Com os métodos de educação do abade para a instrução 

de surdos espalhados pelo mundo inteiro, hoje ele é considerado um dos fundadores 

da educação de surdos. 

Abreu (2010) assinala ainda que ao mesmo tempo em que L‘Épée aparecia 

com seu método de ensino, usando a língua de sinais, aparecia também o alemão 

Samuel Heinick (1727-1790), que defendia a educação estritamente oral de crianças  

surdas. Nesse momento, aparecia uma divisão no que dizia respeito aos métodos de 

ensino dos surdos; o método francês, que utilizada os sinais, e o método alemão 

oralista. Os surdos em sua grande maioria apoiavam o método francês, já os ouvin-

tes apoiavam o método oralista. 

Foi também, na França, mas no século XIX, que se iniciou o primeiro progra-

ma de Educação Especial, fundada por Jean-Marc-Gaspar Itard (1774 - 1838), Mé-
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dico e psiquiatra francês, que tratou de uma criança encontrada na Floresta de 

Aveyron. 

Segundo Mazzotta (1996), a primeira experiência de Itard foi a de educar Vic-

tor de Aveyron, o menino selvagem, como ficou conhecido, uma criança selvagem 

encontrada perto da floresta de Aveyron, sul da França, em 1798: um menino com 

aproximadamente 12 anos, estava nú, andava de quatro e não falava uma palavra. 

Aparentemente, fora abandonado pelos pais e cresceu sozinho na floresta. A este 

deram o nome de Victor, que, levado para Paris ficou aos cuidados do médico Jean 

Itard. Victor seria possuidor de uma deficiência, porém pensava o médico que o 

comportamento do menino pudesse estar relacionado com seu modo de vida prece-

dente, em uma floresta junto apenas de animais, sem qualquer contato com seres 

humanos. Esse tipo de vida teria provocado um estado completo de privação social 

(BAPTISTA e OLIVEIRA, 2002, p.100). 

Nesse esforço de Itard em oportunizar a Victor uma educabilidade, nasce o 

que poderíamos chamar de uma das primeiras tentativas de escolarizar e modificar 

o potencial cognitivo de uma criança tida deficiente. Contudo, quando o médico Itard 

procedeu ao atendimento de Víctor, novamente a ambivalência prevalece, a despei-

to dos avanços científicos que buscavam um sentimento mais adequado das defici-

ências. 

Para Carvalho (2009), as pessoas com deficiência física só começaram a 

receber educação em 1832, quando foi criado o primeiro instituto para este fim, na 

Alemanha. Entretanto, foi no ano de 1848, nos Estados Unidos, que o atendimento à 

pessoa com deficiência mental teve seu início oficial: eles passaram a receber 

treinamento para aprenderem comportamentos sociais básicos em institutos 

residenciais e, em 1896, começaram a receber atendimento fora dessas residências. 

Segundo o autor, a hegemonia médica perdurou ao longo do século XIX. As 

instituições foram rapidamente perdendo o caráter educativo e se transformando em 

um espaço de isolamento e exploração.  

Pautada no paradigma de ciência x religião surge a cultura da sociedade 

moderna e vários costumes se reconfiguram, aflorando o modo de produção 

capitalista, onde facilmente eram excluídos e discriminados os sujeitos que não 

contribuíssem com este sistema. As pessoas que possuíssem qualquer tipo de 
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deficiência eram consideradas impróprias para essa sociedade, que visava à 

produção e ao consumo, bem como, à exploração da força de trabalho. 

Carvalho (2009) aduz que, na Idade Contemporânea, a disputa entre a fé e a 

razão se enfraquece; o novo problema da sociedade é o próprio homem e sua 

convivência. O homem passa a ser pensado por meio das relações que mantém 

com outros pares na sociedade.  

Neste sentido, a compreensão, as atitudes para com as pessoas deficientes, 

vêm se modificando nesta nova sociedade, na medida em que vão sendo oferecidas 

oportunidades educacionais e de integração social.  

Entretanto, quem pensa que o novo século que se inicia traz ideias 

revolucionárias para a educação das pessoas com deficiência, se engana. O século 

XX trouxe em si toda a herança das crenças, dos mitos, dos preconceitos, da 

desvalorização, dos séculos passados. 

As tendências segregacionistas marcaram este período, 

  

[...] esse caráter hereditário da deficiência mental, é preciso identifi-
cá-la e tratá-lo. Quanto ao tratamento a ser aplicado, a segregação 
em colônia parece, no atual estado dos conhecimentos, um método 
ideal e perfeitamente satisfatório. [...] Todo deficiente mental e, so-
bretudo o imbecil leve, é um criminoso em potencial, que não tem 
necessidade de um meio ambiente favorável para desenvolver e ex-
primir suas tendências criminosas... torna-se então indispensável que 
essa nação adote leis sociais que assegurem que esses incapazes 

não propagarão a sua espécie (KIRK & GALLAGHER, 1987, p.20). 

 

Durante muito tempo acreditou-se que as pessoas com deficiência eram inca-

pazes de aprender os conteúdos ensinados na escola. Assim, se esses sujeitos não 

aprendiam os conteúdos acadêmicos ensinados naquele espaço não deveriam fazer 

parte dele. Por essa razão, a sua educação era pautada na crença de que só teriam 

acesso a aprendizagens relacionadas a atividades da vida diária (autocuidado e se-

gurança), algumas habilidades sociais, de lazer e de trabalho supervisionado, ou 

pouco mais. Aprendizagem acadêmica? Nem pensar (BRAUNER, 1972, p. 12). 

No entanto, este século XXI também é precursor das novas tendências de 

educação que marcaram esse período. Contudo, reforçamos o que já dissemos: 

estamos nos referindo a diversos locais e culturas variadas, e que a educação não 

se desenvolve com igualdade nem simultaneidade em todo o mundo. Dessa forma 
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analisaremos, a seguir, as bases legais para constituição de um modelo educacional 

que atenda à característica desse indivíduo, pensando ainda, nas contribuições que 

o espaço e o ambiente escolar possam auxiliar no desenvolvimento dos sujeitos nele 

inseridos. 

 

 

2.2 BASE LEGAL: A HISTÓRIA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA POR MEIO DE 

DOCUMENTOS  

O percurso educacional da pessoa com deficiência e a sua história tem sido 

contada através de conhecimento e análise de documentos institucionais e da 

legislação, pois estas mostram os desafios e as conquistas desses sujeitos. 

De acordo com Mazzotta (1996), somente quando um clima social apresentou 

condições favoráveis, a sociedade começou a mobilizar-se para lutar por seus 

direitos, despontando-se como líderes as mulheres, os homens, os leigos ou 

profissionais, as pessoas com deficiência, em prol de um atendimento educacional 

destinados a esses sujeitos, tendo em vista uma qualidade de vida melhor a essas 

pessoas, porém, sem um direcionamento efetivo, ou com direitos assegurados.  

 

A defesa da cidadania e do direito à educação das pessoas 
portadoras de deficiência é atitude muito recente em nossa 
sociedade. Manifestando-se através de medidas isoladas, de 
indivíduos ou grupos, a conquista e o reconhecimento de alguns 
direitos dos portadores de deficiência podem ser identificados como 
elementos integrantes de políticas sociais, a partir de meados deste 
século (MAZZOTTA , 1996, p.15). 

 

Existiram várias tentativas de expandir o conceito de educação para todos, o 

qual se reflete progressivamente no que hoje conhecemos como Educação 

Inclusiva. 

Ainda que fossem encontros, debates, conferências, etc., podemos 

caracterizar essas tentativas como grandes avanços ocorridos. 

Destacamos como uma das primeiras iniciativas, a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, realizada pela Organização das Nações Unidas – ONU, em 10 de 

dezembro de 1948, aprovada em Assembleia geral, que garante em seu artigo 26: 
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―Todo homem tem direito à educação, ressalvando-se sua gratuidade, pelo menos 

no Ensino Fundamental‖ (ONU, 1948, s/p). 

  

[...] todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 
direito, sem distinção alguma, de raça, de cor, de sexo, de língua, de 
religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social de 
fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação, assegurando 
às pessoas com deficiência os mesmos direitos à liberdade, a sua 
vida digna, à educação fundamental, ao desenvolvimento pessoal e 
social e a livre participação na vida da comunidade (ONU, 1948, p. 
2). 

Pode-se considerar que a ONU foi a instituição que mais encontros e debates 

promoveu em defesa da educação igual para todos, assumindo um caráter 

importante nesse período no que se refere à luta pela igualdade das classes e 

diferenças. 

Foi responsável também por fixar a Declaração dos Direitos dos Deficientes, 

que dispunha sobre os direitos das pessoas com deficiência/necessidades 

especiais. Posteriormente promulgou um plano de ações no Programa de Ação 

Mundial para esses sujeitos de 1975. 

Contudo, no Brasil, a educação da pessoa com deficiência foi assumida em 

nível nacional, pelo governo federal em 1957, através de campanhas como: a 

Campanha para a Educação do Surdo deste ano; a Campanha Nacional de 

Educação dos Cegos de 1960 e a Campanha Nacional de Reabilitação de 

Deficientes Mentais, do mesmo ano. A partir deste período, os serviços de 

reabilitação cresceram e se desenvolveram devido a um maior incentivo e apoio do 

governo federal. 

No ano de 1961, estava vigorando a primeira Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional LDB nº 4024/61, que sugeria que a educação das pessoas com 

deficiência fosse incorporada no sistema geral de ensino, com a finalidade de 

integrá-los à comunidade. Representada em seus artigos 88 e 89, previa o 

atendimento aos excepcionais, garantindo, desta forma, o direito à educação desses 

sujeitos. Assim, pelo menos na lei, dentro do sistema geral de ensino, objetivando a 

integração das pessoas com deficiência na comunidade, tínhamos este direito posto. 

Outro ponto importante desta lei encontra-se no artigo 89, na qual o governo 

se compromete em ajudar as organizações não-governamentais a prestarem 
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serviços educacionais às pessoas com deficiência.  

A reformulação da LDB em 1971 - com a Lei 5692/71 -, previa tratamento 

especial para os alunos que apresentavam deficiências físicas e mentais e 

superdotados. Também em um único artigo (artigo 9), deixava claro que os 

conselhos estaduais de educação deviam garantir a esses sujeitos o recebimento de 

tratamento especial nas escolas. 

De acordo com Carmo (1991), nos anos 1960 e 1970, o governo acabou por 

transferir sua responsabilidade, no que se refere à educação das pessoas com 

deficiência, para as Organizações Não-Governamentais - ONGs, visto que o número 

de instituições filantrópicas criadas cresciam constantemente. Somente em 1973 foi 

criado o Centro Nacional de Educação Especial – Cenesp, ligado ao Ministério de 

Educação e Cultura - MEC. 

Em 1982, a ONU promoveu um encontro que originou o documento do 

Programa Mundial de Ação Relativo às Pessoas com Deficiência do mesmo ano. 

Este documento propunha que a educação dessas pessoas devesse ocorrer no 

sistema escolar comum e que as medidas para tal efeito deveriam ser incorporadas 

no processo de planejamento geral e na estrutura administrativa de toda a 

sociedade. O programa descreve em seu artigo 7º que: 

 

A incapacidade existe em função da relação entre as pessoas 
deficientes e o seu ambiente. Ocorre quando essas pessoas se 
deparam com barreiras culturais, físicas ou sociais que impedem o 
acesso aos diversos sistemas da sociedade que estão à disposição 
dos demais cidadãos. Incapacidade é, portanto, a perda ou a 
limitação das oportunidades de participar da vida em igualdade de 
condições com os demais (ONU, 1982, p. 26). 

 

No Brasil, a educação para todos é prevista por lei a partir da Constituição 

Federal – CF de 1988, a qual garante o acesso de todos ao ensino fundamental. A 

aprovação dessa lei representou um grande avanço ao país e às pessoas com 

deficiência. A mesma dispõe vários capítulos, artigos e incisos sobre educação, 

habilitação e reabilitação da pessoa deficiente, além da sua integração à vida 

comunitária. 

 

O artigo 208 garante, no inciso I, o Ensino Fundamental gratuito a to-
dos, independente da idade; o inciso II refere-se ao atendimento es-
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pecializado às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino, e o inciso VII faz menção aos programas suple-
mentares, o material didático, entre outras necessidades de apoio 
(BRASIL, CONSTITUIÇÃO, 1988, p.103). 

 

No Capítulo I, atribui os direitos e deveres individuais e coletivos, 

apresentando em seu Art. 5º que: ―Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 

país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, [...]‖ (BRASIL, 1988, p. 26). 

O artigo 6º descreve a educação como um direito social de todo brasileiro, e, 

no artigo 206º, inciso I, defende a igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola. Já o Art. 208 garante, no inciso I, o ensino fundamental 

gratuito a todos, independente da idade, e aponta, no inciso III – ―Atendimento 

educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente, na 

Rede Regular de Ensino‖ (BRASIL, 1988, p. 79). 

Dessa maneira, percebe-se que desde a década de 1980 propaga-se que as 

pessoas com deficiência devem estar matriculadas em rede regular de ensino. Aliás, 

a partir de então, outros âmbitos além do educacional foram sendo garantidos. 

A CF assegura o direito de liberdade de ir e vir em território nacional, e prevê 

em seu Art. 244 a ―[...] adaptação dos logradouros públicos, dos edifícios de uso 

público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fim de garantir 

acesso adequado aos portadores de deficiência.‖ (BRASIL, 1988, p. 87). 

Consequentemente, em 1989 implantou-se a Lei 7853/89, que dispõe sobre a 

integração social e apoio às pessoas com deficiência, criando a Coordenadoria 

Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência – CORDE. Em seu Art. 58º 

esclarece que este órgão trabalharia no sentido de integrar outros órgãos e 

entidades, para que se promovesse o acesso à pessoa com deficiência em todos os 

ambientes sociais por intermédio de remoção arquitetônica. Embora tenha sido 

regulamentada em 1999, pelo decreto 3298, ainda mantinha o disposto na lei 

7853/89. 

 

§ 1º - Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os 
valores básicos da igualdade de tratamento e de oportunidade, da 
justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-
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estar, e outros, indicados na Constituição ou justificados pelos 
princípios gerais de direito. § 2º - As normas desta Lei visam garantir 
às pessoas portadoras de deficiências as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e as demais disposições 
constitucionais e legais que lhes concernem, afastadas as 
discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a 
matéria como obrigação nacional a cargo do Poder Público e da 
sociedade (BRASIL, 1989, p.1). 

 

Podemos observar que além da nossa Carta Magna (CF), outros documentos 

brasileiros também garantem a igualdade de direitos de todos aos bens e serviços 

historicamente acumulados e disponíveis na sociedade, como por exemplo, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, aprovado em 1990, que dispõe sobre 

os direitos constitucionais fundamentais da criança e do adolescente. Em seu artigo 

11º, inciso 1º ―[...] assegura atendimento prioritário ao menos no sistema de saúde, 

resguardando atendimento especializado à criança portadora de deficiência‖. 

(BRASIL, 1990, p. 33).  

O estatuto da Criança e do adolescente, em seu artigo 5º, garante os direitos 

constitucionais fundamentais da criança e do adolescente. O artigo 53 – incisos I, II, 

III – lhes asseguram igualdade de condições, acesso e permanência na escola, pú-

blica e gratuita, próxima a sua residência, bem como o artigo 54 lhes confere o direi-

to ao atendimento especializado. (BRASIL, ESTATUTO, 1990, p.41) 

Dentre as recomendações de Organismos Internacionais sublinham-se a 

Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomtien, Tailândia, 1990, a qual 

discutia a necessidade do direito a uma educação igual para a humanidade, que 

culminou na Declaração Mundial de Educação Para Todos, que reafirmava os 

princípios da Declaração Mundial dos Direitos Humanos e apresentava algumas 

pontuações quanto às necessidades básicas para aprendizagem, relacionadas à 

garantia do direito à educação. 

Em seu Art. 2º, parágrafo 5º, vai mais além e pontua o caráter educativo das 

pessoas com deficiência. 

 

As necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras 
de deficiências requerem atenção especial. É preciso tomar medidas 
que garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores de 
todo e qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema 
educativo (ONU, 1990, p. 9). 
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No Art. 3º assegura que ―[...] é preciso garantir-lhes a igualdade de acesso à 

educação como parte integrante do sistema educativo, independente do tipo de 

deficiência‖ (p. 14). O Art. 6º refere-se ao ambiente adequado à aprendizagem, já o 

Art. 7º, por sua vez, propõe a necessidade de se estabelecer alianças e articulações 

com todos os setores e sub-setores ligados à educação. A intenção era a de se criar 

um guia a governos, organismos internacionais, instituições de cooperação bilateral, 

ONGs e a todos os envolvidos com a meta que visasse a educação para todos. Os 

países que assinaram esse documento se comprometeram a alcançar os objetivos 

propostos nele. 

De fato, mais pessoas têm acesso à escola, porém, dificilmente a educação 

se torna igual para todos. Uma vez que garantir o acesso por si só não garante a 

permanência nem a qualidade de ensino. Dessa forma, mais discussões surgiam em 

torno da inclusão. 

Podemos afirmar, como marco de conquistas para a Educação Inclusiva, a 

criação da Declaração de Salamanca, outro documento organizado pela ONU e 

aprovada em Assembleia em 1994 na cidade de Salamanca – Espanha. Teve como 

objetivo específico fornecer diretrizes básicas para a formulação e reforma de 

políticas educacionais pautadas de acordo com as ideias do movimento de inclusão 

social. Também reforçam na estrutura desse documento, as propostas da 

Declaração Mundial dos Direitos Humanos, de 1948 e as da Declaração Mundial de 

Educação Para Todos, de 1990, reafirmando os seus propósitos. 

O documento possibilitou uma ampliação do conceito de deficiência e 

atendimento escolar a esses sujeitos. Utiliza o termo Necessidades Educacionais 

Especiais – NEEs12 ou Necessidades Especiais – NE, para referir-se a todas as 

                                                           
12 A expressão necessidades educacionais especiais pode ser utilizada para referir-se a crianças e 

jovens cujas necessidades decorrem de sua elevada capacidade ou de suas dificuldades para apren-
der. Está associada, portanto, à dificuldade de aprendizagem, não necessariamente vinculada à defi-
ciência(s). É uma forma de reconhecer que muitos alunos, sejam ou não portadores de deficiências 
ou de superdotação, apresentam necessidades educacionais que passam a ser especiais quando 
exigem respostas específicas adequadas. Embora as necessidades especiais na escola sejam am-
plas e diversificadas, a atual Política Nacional de Educação Especial aponta para uma definição de 
prioridades no que se refere ao atendimento especializado a ser oferecido na escola para quem dele 
necessitar. Nessa perspectiva, define como aluno portador de necessidades especiais aquele que "... 
por apresentar necessidades próprias e diferentes dos demais alunos no domínio das aprendizagens 
curriculares correspondentes à sua idade, requer recursos pedagógicos e metodologias educacionais 
específicas". A classificação desses alunos, para efeito de prioridade no atendimento educacional 
especializado (preferencialmente na rede regular de ensino), consta da referida Política.  (UNITAU, 
2010, s/n).  
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pessoas que não conseguiam por alguma característica/especificidade se beneficiar 

da escola. A ideia de NEE passou a incluir, além de crianças com deficiências, 

também, aquelas crianças que se encontravam com alguma dificuldade temporária 

ou permanente, mas que deveriam estar inclusas na escola. 

 

O princípio que orienta esta estrutura é o de que as escolas deveriam 
acomodar todas as crianças, independentemente das suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, lingüísticas ou 
outras. Aquelas deveriam incluir crianças deficientes e super-
dotadas, crianças de rua e que trabalham, crianças de origem remota 
ou de população nômade, crianças pertencentes a minorias 
lingüísticas, étnicas ou culturais, e crianças de outros grupos 
desavantajados ou marginalizados. Tais condições geram uma 
variedade de diferentes desafios aos sistemas escolares. No 
contexto desta estrutura, o termo ‗necessidades educativas 
especiais‘ refere-se a todas aquelas crianças ou jovens cujas 
necessidades educativas especiais se originam em função de 
deficiência ou dificuldade de aprendizagem (ONU, 1994, p. 4). 

 

Reafirmando os princípios da Declaração dos Direitos Humanos pauta, mais 

uma vez, com clareza, que a escola deve ser para todos e conclama em seu Art. 1º 

que: 

• toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a 

oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem, 

• toda criança possui características, interesses, habilidades e 

necessidades de aprendizagem que são únicas, [...] 

• aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter 

acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma 
Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais 
necessidades, 

• escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem 

os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias 
criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade 
inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, tais escolas 
provêm uma educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a 
eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o 
sistema educacional (ONU, 1994, p. 2). 

 

Todo o conteúdo do Art. 3º orienta os governos a certas ações, como: 

 

• dar prioridade política e orçamentária à melhoria dos sistemas 

educativos, de forma que estes abranjam, cada vez mais, todas as 
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crianças; 

• adotar o princípio da educação integrada com a força de lei ou 

como política; 

• desenvolver projetos demonstrativos e incentivar a troca de 

experiências integradoras; 

• criar mecanismo de descentralização e participação de pais e 

entidades representativas de pessoas portadoras de deficiência; 

• dedicar esforços à identificação e às estratégias de intervenção; 

• cuidar para que a formação de professores esteja voltada para o 

atendimento às necessidades educacionais especiais. (ONU, 1994, 
p. 12) 

 

Praticamente toda a Declaração dispõe procedimentos acerca de alunos com 

NEE, o que de maneira decisiva representou um avanço no espaço das discussões 

em favor de uma educação para todos, apontando a necessidade e urgência e, 

começa a ter forças em vários países, leis que garantem o acesso e permanência de 

crianças, jovens e adultos na educação comum. 

Neste sentido, a Declaração de Salamanca é considerada mundialmente um 

dos mais importantes documentos que visam a inclusão social, justamente por ser o 

primeiro documento a traçar metas e princípios educacionais que contemple as 

pessoas com deficiências ou NEEs. A partir dessa Declaração, que muitos países 

começaram a esquematizar suas metas e políticas para uma Educação Inclusiva.  

Em 1996, no Brasil, é aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB 9.394/96 que representou um avanço para a educação brasileira, e 

também para a educação das pessoas com deficiência. Esta passa a definir a 

Educação Especial da seguinte forma: 

 

Entende-se por educação especial, para os efeitos dessa lei, Modali-
dade da Educação Escolar, que deverá ser ofertada, preferencial-
mente, na rede regular de ensino, particularmente aos alunos com 
necessidades educacionais especiais, havendo, quando necessário, 
serviços de apoio especializados (BRASIL, 1996, p. 116). 

 

A nova LDB 93,94/96, dispõe um capítulo acerca da Educação Especial com 

mensagem de inclusão escolar para alunos com necessidades educacionais 

especiais. O Capítulo V faz referência a este ensino como: 

 

Modalidade da Educação Escolar, que deverá ser ofertada, 
preferencialmente, na rede regular de ensino, particularmente aos 



 

 

43 

 

alunos com necessidades educacionais especiais, havendo, quando 
necessário, serviços de apoio especializados (BRASIL, 1996, p. 116). 

 

De acordo com a LDB, todas as pessoas com alguma necessidade 

educacional especial têm direito à matrícula, sem discriminação de turnos, nas 

escolas regulares. 

Dispõe ainda no Art. 4º, inciso III que: 

 

O dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de: 
I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a 
ele não tiverem acesso na idade própria; 
II – progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino 
médio; 
III – atendimento educacional especializado gratuito aos educando 
com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de 
ensino; [...] (BRASIL, 1996, p. 29). 

 

Entretanto, a LDB 9394/96, não determina que essas pessoas com deficiência 

tenham acesso à escola regular. O documento deixa muito vago, sujeito a 

interpretações variadas. A palavra preferencialmente não garante que as instituições 

escolares regulares, sejam obrigadas a aceitarem a matrícula das pessoas com 

deficiência. Algumas escolas ainda recusam os alunos com deficiência, no entanto, 

toda a mobilização travada em torno dessa luta e o fato de se ter conquistado esse 

direito, representa um avanço.  

Carvalho (2006) aponta as condições apresentadas a esses sujeitos, 

considerando assim o ganho obtido. 

 

A presença das pessoas com deficiência na rede comum de ensino 
deve ser entendida como elemento de tensão e explicitação da con-
tradição, pois ao mesmo tempo em que assegura o acesso no plano 
do direito formal, impede ou dificulta a apropriação dos conhecimen-
tos pela negação das condições materiais objetivas. Nesta perspecti-
va, a mobilização e organização das próprias pessoas com deficiên-
cia, enquanto sujeitos sociais ativos que lutam por seus direitos, in-
clusive pelo de estudarem junto com os demais alunos sem deficiên-
cia, cumpriu um papel importante e deve ser considerado um passo 
adiante (CARVALHO, 2006, p. 28). 

 

Contudo, a partir da LDB  9394/96 muitos estados, municípios, órgãos 

governamentais (como o Ministério da Educação – MEC; Conselho Nacional de 
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Educação – CNE) também passaram a traçar as suas metas acerca da educação 

inclusiva.  

Nesse processo de criação de políticas que contemplem o direito das pessoas 

com deficiência, citamos acima a grande participação da ONU para formulação 

destas políticas, contudo, não podemos deixar de destacar a participação de outros 

órgãos mundiais que assim como a ONU, também fomentaram debates e 

impulsionaram as políticas, são eles: a Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, Fundo das Nações Unidas para a 

Infância - UNICEF, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD 

e o Banco Mundial – BM. Ou seja, houve uma grande mobilização mundial, para que 

as pessoas com deficiência fossem compreendidas como sujeitos de direitos. 

Apesar de todos os esforços, a discriminação e o preconceito ainda existem. 

Mas a Educação Inclusiva é um direito previsto em lei, apresenta-se através de 

documentos, resoluções, deliberações etc., com grande representatividade no papel, 

ainda assim, não se pode negar que existem e denotam avanços nesse setor. Trata-

se, portanto, em como desenvolver o sistema educacional inclusivo nas escolas de 

ensino regular, sem excluir, discriminar ou segregar essas pessoas. Entender de 

fato, o que é uma Educação Inclusiva e criar os meios para sua concretização. 

Atualmente, a Educação Inclusiva vem sendo conceituada como um processo 

de educar conjuntamente e de maneira incondicional, nas classes do ensino comum, 

alunos sem deficiência com alunos com deficiências. Princípio também pautado na 

Declaração de Salamanca desde 1994. 

 

Há um emergente consenso de que crianças e jovens com 
necessidades educacionais especiais devem ser incluídas nos 
planos educativos feitos para a maioria das crianças. Isto levou ao 
conceito de escola inclusiva. O desafio para uma escola inclusiva é o 
de desenvolver uma pedagogia capaz de educar com sucesso todos 
os alunos, incluindo aqueles com deficiências e desvantagens 
severas (ONU, 1994, p. 6). 

 

Ainda apresenta que: 

 

O princípio fundamental da escola inclusiva consiste em que todas as 
pessoas devem aprender juntos, onde quer que isto seja possível, 
não importam quais dificuldades ou diferenças elas possam ter. 



 

 

45 

 

Escolas inclusivas precisam reconhecer e responder às 
necessidades diversificadas de seus alunos, acomodando os 
diferentes estilos e ritmos de aprendizagem e assegurando educação 
de qualidade para todos mediante currículos apropriados, mudanças 
organizacionais, estratégias de ensino, uso de recursos e parcerias 
com suas comunidades (ONU, 1994, p.12). 

 

Embora as conquistas educacionais e sociais que as pessoas com deficiência 

adquiriram historicamente contribuíram muito para a escola inclusiva proposta para 

os dias de hoje, muitas conquistas ainda não saíram do papel como já mencionado 

anteriormente. Demo (1990) afirma que: 

 

A escola inclusiva, isto é, a escola para todos, deve estar inserida 
num mundo inclusivo onde as desigualdades, que são estruturais nas 
sociedades, não atinjam níveis tão altos como esses com os quais 
temos convivido (DEMO, 1990, p. 54). 

 

Dos muitos documentos que orientam a educação desses sujeitos, 

destacamos os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN13, propostos pelo MEC, 

sobre a Educação Especial. Para Mascarenhas (2013), estes documentos englobam 

um conceito muito mais amplo, voltado para a formação do cidadão, respeitando 

suas particularidades e vivências assim como ressaltando suas habilidades. 

O autor aduz que, é importante salientar que embora os alunos apresentem 

necessidades distintas e que devem ser respeitadas, o objetivo primordial da Educa-

ção Inclusiva deverá ser a promoção do desenvolvimento da aprendizagem de todos 

os educandos envolvidos no processo educativo. No entanto, o PCN enfatiza a ne-

cessidade de possibilitar a todos os indivíduos além da capacidade intelectual, cog-

nitiva, o desenvolvimento da autonomia, numa educação baseada no respeito à di-

versidade, utilizando-se das diferenças apresentadas como um ponto de partida pa-

ra a formação de novos conceitos. 

Assinala ainda, que o PCN ressalta que essas necessidades educacionais se 

apresentam de forma ampla e diversificada, sendo necessário que se priorize o 

atendimento especializado para quem necessitar, levando em consideração essa 

diversidade apresentada pelo educando, que pode ser apresentada em crianças 

                                                           
13

 Parâmetros Curriculares Nacionais: Adaptações Curriculares  - Estratégias para a educação de 
alunos com Necessidades Educacionais Especiais de 1998. 
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com condições físicas, intelectuais, emocionais, sócio-econômicas diferenciadas, em 

casos de superdotação, crianças que trabalham, ou vivem em condições precárias, 

em área de risco ou pertencentes a populações nômades, ou de uma minoria lin-

guística, étnica ou cultural. 

 

Embora as necessidades especiais na escola sejam amplas e diver-
sificadas, a atual Política Nacional de Educação Especial aponta pa-
ra uma definição de prioridades no que se refere ao atendimento es-
pecializado a ser oferecido na escola para quem dele necessitar. 
Nessa perspectiva, define como aluno portador de necessidades es-
peciais aquele que por apresentar necessidades próprias e diferentes 
dos demais alunos no domínio das aprendizagens curriculares cor-
respondentes à sua idade, requer recursos pedagógicos e metodolo-
gias educacionais específicas. A classificação desses alunos, para 
efeito de prioridade no atendimento educacional especializado (prefe-
rencialmente na rede regular de ensino), consta da referida Política e 
dá ênfase a: portadores de deficiência mental, visual, auditiva, física 
e múltipla; • portadores de condutas típicas (problemas de conduta); • 
portadores de superdotação (BRASIL, PCN, 1998, p. 24). 

 

De tal modo, configura-se como sujeito com deficiência, todos aqueles que 

apresentam necessidades peculiares diferentes dos demais, havendo nestes casos 

a implementação de recursos pedagógicos e metodologia específica, sem compro-

meter a aprendizagem dos alunos que não possuem nenhuma necessidade especi-

al, mas que estão inseridos nesse processo educativo, afirma o autor. 

Para os PCN, na analise feita por Mascarenhas (2013), o termo Necessidades 

Especiais assim como a Declaração de Salamanca é comumente utilizado para no-

mear indivíduos que apresentam dificuldades de aprendizagem, ou superdotação, 

além daqueles que possuem algum tipo de deficiência. No entanto, o que deve ser 

enfatizado, segundo o documento, é a atenção que deve ser dedicada a esse indiví-

duo, e como a escola deve trabalhar para que a aprendizagem ocorra de forma sig-

nificativa, livre de preconceitos e exclusão. Apesar do termo NE admitir uma diversi-

dade enorme de condições, a atual Política Nacional de Educação Especial indica 

que sejam definidas prioridades quanto ao atendimento especializado, definindo co-

mo atendimento prioritário. Dessa forma apresenta algumas características para ca-

da deficiência ou superdotação, bem como adaptações individualizadas de currículo 

e sugestões de recursos específicos; sugere que o professor realize adaptações me-
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todológicas e didáticas com a finalidade de inserir o aluno nos conteúdos ministra-

dos a todos e que ele se sinta parte integrante da classe. 

A dificuldade da escola em implementar tal perspectiva educacional - 

inclusiva, pode ser vista como uma questão de postura educacional, onde a escola 

se posicione frente a essas mudanças, assuma seu caráter inclusivo nesse processo 

de transformação e conduza uma educação baseada nos princípios de igualdade 

para todos. 

Neste sentido, para Mantoan (2004), é preciso entender, também, que 

embora difícil é realmente necessária a mudança, romper com o paradigma presente 

nas escolas que há tempos mostra sinais de esgotamento, de falta de ideias, para 

que assim a  escola possa fluir, espalhando sua ação formadora a todos que dela 

participam, eliminando a barreira invisível do preconceito e da discriminação. A 

Educação Inclusiva já está prevista em documentos, políticas, leis, etc., ela pertence 

e é um direito ao/do sujeito. As discussões agora devem apontar para a questão de 

se pensar a melhor maneira de fazê-la. Conhecer e trabalhar com a especificidade 

de cada sujeito, entender que cada educando é diferente, pensa diferente, age 

diferente. 

Este novo desenho da escola implicará na busca de alternativas que 

garantam o acesso e a permanência de todas as crianças e adolescentes. Assim, o 

que se deseja na realidade é a construção de uma sociedade inclusiva 

compromissada com as minorias, cujo grupo inclui as pessoas com deficiência, onde 

a grande maioria está, provavelmente, aguardando a oportunidade de participar da 

vida em sociedade, como é seu direito (WERNECK, 1997, p. 42). 

Assim, necessitamos de uma nova escola que aprenda a refletir criticamente 

e a pesquisar. Uma escola que não tenha medo de arriscar, com coragem suficiente 

para criar e questionar o que está estabelecido, em busca de rumos inovadores, e 

em respostas às necessidades de inclusão. 

 

Cabe a escola encontrar respostas educativas para as necessidades 
de seus alunos, e nesta busca de respostas para atender à 
diversidade, o processo pedagógico fica, com certeza, mais rico, 
propiciando uma melhor qualidade de educação para todos. É dessa 
forma que todos se beneficiam da educação inclusiva, que todos se 
enriquecem: alunos, professores, família e comunidade (MANTOAN, 
1997, p. 68). 
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Assumir a postura de escola inclusiva significa quebrar a regra, buscar a 

transformação, ir além do que estamos acostumados a fazer. E, compreender que 

ela se faz em conjunto, não para o educando, mas com o educando.  

Esse modelo organizacional educativo exige alterações tanto na estrutura 

pedagógica quanto física da escola. Contudo, o espaço escolar tem que ser visto 

como espaço de todos e para todos. Exige também, conhecimento acerca do 

universo da criança, principalmente sobre o seu desenvolvimento. 



 

 

49 

 

CAPÍTULO III 

3. CONTRIBUIÇÕES DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL PARA O PROCESSO 

DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 

Ao apresentarmos a trajetória educacional das pessoas com deficiência, sua 

história e políticas que contemplaram a educação dos mesmos, tivemos como 

objetivo identificar como foram organizados os princípios educativos desses sujeitos 

durante a história, uma vez que a constituição humana se dá a partir das relações 

humanas e sociais, historicamente produzidas. 

Na THC o sujeito se desenvolve na relação com os outros sujeitos. Portanto, 

este capítulo busca apresentar as contribuições da THC para o desenvolvimento das 

pessoas com deficiência ou sem deficiência. Pensando na organização do espaço 

escolar como possível mediador para aquisição das funções superiores, quais 

categorias desveladas por Vigotski auxiliam na compreensão das relações humanas 

para o desenvolvimento. 

 

3.1  ABORDAGEM HISTÓRICO-CULTURAL 

Para a THC, o desenvolvimento da inteligência, da personalidade, das 

emoções, da consciência e do relacionamento da criança com outras pessoas – o 

desenvolvimento de capacidades especificamente humanas – acontece no processo 

da vida social do sujeito, através da atividade infantil, a partir das condições de vida 

e em processos de educação e interação social. Assim, o desenvolvimento cultural 

constitui-se na atividade humana mediada pelas relações e pelas objetivações 

humanas social e historicamente produzidas.  

Isso significa que a natureza humana é social. O homem torna-se homem 

durante sua vida social, não nasce pronto e acabado. As características humanas 

são externas a ele no nascimento. Através de sua atividade, da vivência em 

sociedade e dos processos de educação e interação com os outros, humaniza-se, 

apropria-se da experiência social, transformando-a em sua própria experiência 

individual.  
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A análise dos fatores internos e externos envolvidos no processo de humani-

zação do homem caracteriza-se como determinante para a compreensão do desen-

volvimento das capacidades psíquicas humanas. Segundo Lima (2001), esse modo 

de estudo denomina-se de Método Instrumental Cultural e Histórico. De acordo com 

a autora:  

 

[...] Instrumental, referindo-se à natureza mediada das funções psico-
lógicas superiores através de objetos e signos – os estímulos auxilia-
res; Cultural, por envolver meios sociais e instrumentos mentais e fí-
sicos como fatores sem os quais não há desenvolvimento das fun-
ções psíquicas superiores; e Histórico – visto que os instrumentos 
criados pelos homens carregam significados e conceitos generaliza-
dos, fonte de todo o desenvolvimento superior humano (LIMA, 2001, 
p. 15). 

 

Para Vigotski (1991), o ser humano possui natureza social, visto que nasce 

em um ambiente carregado de valores culturais, e sem a relação com o outro, o 

homem não se faz homem. Ou seja, é na relação com o outro que se fundamenta a 

constituição cultural do ser humano. De acordo com seus estudos, Vigotski afirma 

que o homem constitui-se enquanto tal a partir da relação que estabelece com o 

outro enquanto ser social. Dessa maneira, a cultura torna-se elemento da natureza 

humana num processo histórico que, durante o desenvolvimento da espécie e do 

indivíduo, constitui a função psicológica do homem, ou seja, o aperfeiçoamento do 

intelecto humano está estreitamente atrelado às relações sociais, que têm como 

produto o conhecimento, a cultura.  

Segundo Pino (2005), a cultura é considerada por Vigotski como sendo a tota-

lidade das produções humanas, isto é, ela é produto da vida social. Assim, podemos 

dizer que são as relações sociais que caracterizam uma determinada sociedade. A 

atividade social - produto do trabalho social do homem. As produções culturais (hu-

manas) são assim denominadas devido à maneira com que o homem cria suas pró-

prias condições de existência social e material. Produzir cultura é atribuir significa-

ção às coisas, tanto as que o homem já encontra prontas na natureza ou as que ele 

produz agindo sobre ela. Para esse autor: ―a ação das funções culturais sob as fun-

ções biológicas torna possível a construção de conhecimentos que darão suporte ao 
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desenvolvimento mental que será construído ao longo da história social do homem 

sem que cada uma delas perca sua própria especificidade.‖ (PINO, 2005, p. 48) 

Ao desenvolvimento mental atribui-se o termo/significado de funções mentais 

superiores, que, segundo Pino (2005), são a essência ou a base da estrutura social 

do indivíduo e são construídas através dos meios sociais no quais está inserido, ou, 

em outras palavras, são todas as ações e pensamentos inteligentes que só estão 

presentes no homem, e estas, embora exerçam suas funções em conjunto, não se 

desenvolvem ao mesmo tempo, ou seja, aprimoram-se ao longo da existência dando 

ao ser humano seu caráter de sujeito histórico, que ao criar cultura, cria a si mesmo. 

Segundo Vigotski (1991), a criança nasce apenas com funções psicológicas 

elementares e é a partir do aprendizado da cultura que estas funções transformam-

se em funções psicológicas superiores14. Entretanto, essa evolução não se dá de 

forma imediata e direta, as informações recebidas do meio social são intermediadas 

de forma explícita, ou não, pelas pessoas com as quais interage. 

Por isso, de acordo com Vigotski (1987b), o ambiente no qual vivemos se 

configura como fator crucial para o desenvolvimento e evolução do gênero humano. 

Dessa forma, se este ambiente não é propício ao desenvolvimento de todos, 

devemos transformá-lo a fim de possibilitar que todos desenvolvam suas 

potencialidades em nível máximo. Logo, nosso desenvolvimento, antes de obedecer 

a heranças biológicas, é superposto por forças sociais e culturais. 

Segundo a THC, o psiquismo humano estrutura-se a partir da atividade social 

e histórica dos indivíduos, ou seja, pela apropriação da cultura humana material e 

simbólica, produzida e acumulada objetivamente ao longo da história da 

humanidade. Para Leontiev (1978), ―Os objetos desse processo de apropriação, a 

saber, as objetivações produzidas pelo gênero humano, condensam em si, isto é, 

materializam trabalho humano, faculdades e aptidões humanas desenvolvidas ao 

longo da história da humanidade.‖ (p. 144). 

Na concepção vigotskiana, o desenvolvimento do psiquismo não é dado a 

priori, não é universal, imutável e passivo. À medida que o ser humano vai se 

                                                           
14

 Denomina-se como funções psíquicas superiores as capacidades psíquicas e qualidades da 
personalidade e da conduta humana: a memória voluntária, a percepção voluntária, o pensamento 
abstrato, as diversas formas de linguagem – oral, interna e escrita, a leitura, as emoções, a atenção 
voluntária, o raciocínio lógico-matemático, a vontade, a imaginação, dentre outras (VIGOTSKII, 1998). 
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relacionando ao longo da história, as atividades que ele produz e reproduz tende a 

desenvolver outras atividades, aprimorando-se. 

Ao dizer que o sujeito constitui suas formas de ação em atividades e sua 

consciência nas relações sociais, o autor aponta caminhos para a superação da 

dicotomia social/individual, pois a ação do sujeito é considerada a partir da ação 

entre sujeitos e o sujeito só é sujeito no contexto social. Assim, para Passos e 

Rabello (s/ ano), o psicológico só pode ser compreendido nas suas dimensões 

social, cultural e individual. 

Vigotski (1991), orienta sobre a necessidade de educar as ações internas no 

indivíduo, com o propósito de alcançar o desenvolvimento das funções psicológicas 

humanas. No processo educativo, a ação conjunta – adulto e criança – é a via para 

a educação das ações internas.  

Assim, para o autor, as qualidades/habilidades do psiquismo são: 

 

• Todas as capacidades psíquicas e qualidades da personalidade 

têm base natural. As funções psíquicas superiores têm base nas 
funções psíquicas elementares/primárias. 

• No processo de desenvolvimento cultural, as funções se substituem 

por outras, em níveis de desenvolvimento cada vez mais complexos, 
em termos qualitativos.  

• A atividade mediada é a base em que se estruturam as formas 

culturais de comportamento, tendo os signos externos como meios 
para o desenvolvimento posterior da conduta.  

• O domínio da própria conduta abre novos horizontes na história do 

desenvolvimento cultural da criança (VYGOTSKI, 1991, p. 120). 

 

Ainda que a aprendizagem ocorra em cada sujeito (individualmente), tal 

processo não deixa de estar relacionado com o meio no qual está inserido. Segundo 

Leontiev (1978), o processo realiza-se na atividade que a criança emprega 

relativamente aos objetos e fenômenos do mundo circundante, nos quais efetivam-

se estes legados da humanidade. 

Na THC, a concepção de trabalho é a atividade vital humana para a formação 

do homem. Para Vigotski (1987), é através do trabalho que o homem, ao mesmo 

tempo que transforma a natureza (com o objetivo de satisfazer suas necessidades), 

se transforma. Isto quer dizer que as relações dos homens entre si são mediadas 

pelo trabalho. 



 

 

53 

 

A teoria marxista, base da fundamentação da THC, defende o conceito de 

trabalho como o fundamento da humanização do homem. Vigotski se empenha na 

construção de uma psicologia fundamentada na teoria marxista e, para isso, apre-

ende o conceito de trabalho do marxismo e o emprega na fundamentação de sua 

teoria da formação das funções psicológicas superiores, definindo que o uso de sig-

nos na THC é como o uso de instrumentos na teoria marxista. 

3.1.1 Categoria Trabalho na teoria marxista 

Marx (1996) apresenta o conceito de trabalho como o processo entre homem 

e natureza, no qual o homem por sua própria ação, media, regula e controla seu me-

tabolismo com a natureza. Portanto, é preciso olhar para seu significado ontológico 

para sua compreensão na teoria marxista e na THC. 

Para Castro (2013), o significado ontológico do conceito de trabalho, isto é, 

sua raiz, sua base, está nos fundamentos das formulações filosóficas e metodológi-

cas das teorias marxista e histórico-cultural. O trabalho para estas teorias representa 

a atividade vital humana que possibilita a relação do homem com a natureza e com 

os outros homens originando o que se chama de humanidade. Quando o homem 

atua sobre o meio modificando-o, também é modificado. 

O trabalho social é o que caracteriza a espécie humana. O homem é um or-

ganismo biológico que por meio do trabalho, que constitui uma relação social, hu-

maniza-se. Para Engels (1952): 

 

Foi necessário, seguramente, que transcorressem centenas de mi-
lhares de anos - que na história da Terra têm uma importância menor 
que um segundo na vida de um homem, antes que a sociedade hu-
mana surgisse daquelas manadas de macacos que trepavam pelas 
árvores. Mas, afinal, surgiu. E que voltamos a encontrar como sinal 
distintivo entre a manada de macacos e a sociedade humana? Outra 
vez, o trabalho (p.7). 

 

A partir da apreensão deste sentido de trabalho, Vigotski desenvolve sua teo-

ria da constituição das funções psicológicas superiores. e as diferenças qualitativas 

entre os homens e os animais abordadas na THC. 
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O conceito de trabalho na concepção de Marx e Engels se coloca de maneira 

crítica ao pensamento idealista presente no contexto alemão do século XVIII. Marx e 

Engels (2005) apontam que os homens começam a se distinguir dos animais quan-

do começam a produzir seus meios de existência e, indiretamente, sua vida material. 

Dessa forma, entendem que a natureza é então reproduzida na forma pela qual os 

homens produzem seus meios de vida. 

Engels (1952) assevera que ―O trabalho, porém, é muitíssimo mais do que is-

so. É a condição básica e fundamental de toda a vida humana. E em tal grau que, 

até certo ponto, podemos afirmar que o trabalho criou o próprio homem‖ (1952, p.1). 

Segundo Castro (2013), as analogias que Engels faz entre o homem e o ma-

caco nesta obra15 apresenta definições sobre o trabalho. Para ele, o passo decisivo 

na transformação do macaco em homem foi a liberação das mãos; que passaram a 

desempenhar uma função distinta da dos pés, partindo então para a posição ereta. 

Assim, com a disponibilidade das mãos que o macaco veio a ter, houve um aperfei-

çoamento na execução de suas operações, na destreza e nas habilidades. 

Para a autora, o desenvolvimento do trabalho forneceu possibilidades de aju-

da e atividade conjunta entre indivíduos. A situação mostrou ao homem as vanta-

gens de um agrupamento e trouxe a ele a necessidade de uma linguagem. Então, o 

trabalho em grupo foi incentivador da linguagem articulada. O trabalho e, por conse-

guinte a linguagem, foram os principais responsáveis pela transformação do cérebro 

humano e pelo gradual aparecimento dos órgãos dos sentidos. O homem se dife-

rencia do animal na relação que faz com a natureza, uma vez que o animal apenas a 

utiliza e a modifica com sua presença, já  a ação humana possui caráter intencional, 

com objetivos pré-determinados. Quando o homem se desenvolve, surge um novo 

elemento: a sociedade.  

 

[...] o desenvolvimento do trabalho, ao multiplicar os casos de ajuda 
mútua e de atividade conjunta, e ao mostrar assim as vantagens 
dessa atividade conjunta para cada indivíduo, tinha que contribuir 
forçosamente para agrupar ainda mais os membros da sociedade 
(ENGELS, 1952, p. 4). 

 

                                                           
15 Artigo escrito por Engels em 1897 ―Sobre o papel do trabalho na transformação do macaco em 

homem‖ 
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É pelo trabalho social que o homem se constitui. A produção humana é sem-

pre social e constrói o modo de ser da sociedade. Os homens, portanto, organizam-

se em sociedade para produzirem suas condições de vida e, consequentemente, 

construírem-se. Marx e Engels (2005) apresentam essa discussão baseando-se no 

pressuposto de que o que determina as formas de organização de uma sociedade é 

a sua forma de produção material. 

É a partir da apreensão da teoria Materialista Histórico-Dialética, que Vigotski 

vai fundamentar a construção da THC. Dessa forma, é para o desenvolvimento das 

funções superiores do psiquismo e para a diferença qualitativa entre homens e ani-

mais que essa abordagem da THC analisa, reinterpreta e contribui para que se es-

tenda o entendimento do papel do trabalho no desenvolvimento do psiquismo huma-

no. 

 

3.1.1.1 O Trabalho na Teoria Histórico-Cultural 

 

Como apontamos, Vigotski fundamenta sua teoria na base marxista e propõe 

uma psicologia fundamentada no método Materialista Histórico-Dialético que conce-

be as funções psicológicas superiores como produções da história e da cultura. 

Nesse exercício de correlação, o autor encontra em Engels a concepção de trabalho 

humano que utiliza instrumentos como meio para transformação da natureza e de si 

mesmo. A psicologia de Vigotski apoia-se no conceito de trabalho marxista, parte do 

uso de instrumentos pelo homem na sua relação com o ambiente, para o uso de 

signos psicológicos. Assim, Vigotski (2007, p. 62-63) defende: 

 

A abordagem dialética, admitindo a influência da natureza sobre o 
homem, afirma que o homem, por sua vez, age sobre a natureza e 
cria, através das mudanças nela provocadas, novas condições natu-
rais para sua existência. Essa posição apresenta o elemento-chave 
de nossa abordagem do estudo e interpretação das funções psicoló-
gicas superiores do homem e serve como base dos novos métodos 
de experimentação e análise que defendemos (2007, p. 62-63). 
 

O trabalho humano e a utilização de instrumentos são fundamentais na cons-

tituição dos processos de desenvolvimento da consciência e das capacidades hu-

manas. É quando o homem age sobre a natureza que ele se envolve em processos 

de humanização e de formação da consciência. 
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Os processos psicológicos humanos acontecem primeiramente no âmbito so-

cial e depois se tornam individuais, são socioculturais. São as relações do homem 

com o mundo, suas condições objetivas que determinam o psiquismo humano. Ou 

seja, os homens são formados no e pelo trabalho, quando modificam a natureza, 

modificam sua própria natureza. Objetivam-se e transferem suas características físi-

cas e psíquicas no produto de seu trabalho. 

Portanto, o desenvolvimento psíquico é fruto da internalização das relações 

sociais, oriundas da produção realizada pelo trabalho, que é constituinte da consci-

ência humana. É a partir da objetividade social que se constitui a subjetividade. Vi-

gotski (2007, p. 58) aponta que: ―A internalização das atividades socialmente enrai-

zadas e historicamente desenvolvidas constitui o aspecto característico da psicolo-

gia humana‖. 

É no conceito de atividade da THC que se encontra a maior expressão do 

conceito de trabalho estabelecido por Marx e Engels. A atividade tem caráter criador, 

a relação entre o que o homem faz e a maneira como apreende o sentido de sua 

ação é mediado e indireto pelo uso de instrumentos e signos. Quando o homem não 

conecta sua ação com o sentido dela, sua consciência fica alienada (LEONTIEV, 

1978). 

A cultura acumulada é a mediadora entre a história de formação do gênero 

humano e a formação do indivíduo. Para que o indivíduo se forme nesses dois ní-

veis, ele precisa se apropriar da cultura. O descolamento do aparato biológico e a 

nova submissão às leis sociais ocorrem por um salto qualitativo do biológico ao his-

tórico. Sobre essa passagem qualitativa, Leontiev (1978, p. 68), que desenvolveu 

juntamente com Vigotski os estudos para a criação da nova THC, conclui: 

 

A passagem à consciência humana assente na passagem a formas 
humanas de vida na actividade do trabalho que é social por natureza, 
não está ligada apenas à transformação da estrutura fundamental da 
actividade e ao aparecimento de uma nova forma de reflexo da reali-
dade; [...]; o essencial, quando de passagem à humanidade, está na 
modificação das leis que presidem ao desenvolvimento do psiquis-
mo. No mundo animal, as leis gerais que governam as leis do desen-
volvimento psíquico são as da evolução biológica; quando se chega 
ao homem, o psiquismo submete-se às leis do desenvolvimento só-
cio histórico. 
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Homens e animais superiores usam instrumentos para solucionarem proble-

mas. Há semelhanças também orgânicas, porém há algo que denota diferença entre 

eles: existe um limite entre evolução orgânica e histórica. O uso de instrumentos na 

presença ou ausência de trabalho é um ponto que os diferencia. O animal utiliza os 

instrumentos de uma forma biológica de pensamento não verbal, enquanto o homem 

por meio de sua atividade domina a natureza, criando necessidades de se comuni-

car e passar da adaptação característica animal à transformação humana. Portanto, 

o que marca a divisão entre homem e animal é a capacidade de utilização da lin-

guagem; a capacidade de produzir signos (TULESKI, 2002). 

Para essa autora, o signo mediador mais fundamental para Vigotski é a lin-

guagem. Esta é a responsável pela transmissão de conhecimento acumulado pela 

humanidade e liga o sujeito aos objetos reais e aos outros homens. Uma das formas 

de linguagem se expressa primeiramente no ser humano pela fala social externa e 

vai se interiorizando dando origem ao pensamento. 

Segundo Tuleski (2002), a criança controla o ambiente social através da fala 

antes de começar a organizar seu comportamento, e ao produzir novas relações 

com o ambiente consegue organizá-lo. É essa organização que vai propiciar o de-

senvolvimento do intelecto, que é a base para o trabalho produtivo, a forma exclusi-

va humana de uso de instrumentos. 

Depois que ocorre o desenvolvimento da linguagem, ocorre um salto qualitati-

vo no desenvolvimento da criança, fazendo com que as funções psicológicas superi-

ores se desenvolvam. A linguagem permite uma superação do estado biológico, uma 

vez que possibilita a atribuição de novos significados à realidade. Referentes ao de-

senvolvimento da criança, o pensamento e a linguagem se relacionam e modificam 

todas as funções psicológicas superiores. O desenvolvimento dessas funções é gra-

dativo e depende do meio em que a criança está inserida e ao acesso à história e à 

cultura (TULESKI, 2002). 

A relação do indivíduo com o mundo é mediada por instrumentos e signos cri-

ados exclusivamente pelo homem. Vigotski (2007, p. 52) comenta sobre os signos: 

 

A invenção e o uso de signos como meios auxiliares para solucionar 
um dado problema psicológico (lembrar, relatar coisas, comparar, 
escolher etc.) é análoga à invenção e uso de instrumentos, só que 
agora no campo psicológico. O signo age como um instrumento da 
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atividade psicológica de maneira análoga ao papel de um instrumen-
to no trabalho. 

 

Os signos foram criados por necessidades humanas reais de cada cultura e 

período histórico. Os signos agem como instrumentos do psiquismo, assim como os 

instrumentos estão relacionados com a transformação externa da realidade. Dessa 

forma, assim como os instrumentos, os signos manifestam-se por necessidades da 

vida em sociedade e só depois passam a pertencer ao psiquismo da criança 

(VYGOTSKY, 2007). 

O signo mais fundamental é a linguagem, a partir dela que as outras funções 

psíquicas superiores se constituem. 

 

3.1.2 Linguagem 

 

A linguagem, sistema simbólico dos grupos humanos, fornece os conceitos, 

as formas de organização do real, a mediação entre o sujeito e o objeto do conheci-

mento. É por meio dela que as funções mentais superiores são socialmente forma-

das e culturalmente transmitidas. A cultura fornece ao indivíduo os sistemas simbóli-

cos de representação da realidade, ou seja, o universo de significações que permite 

construir a interpretação do mundo real. 

Segundo Smolka (1997), a linguagem é a maior criação da inteligência huma-

na, pois é uma forma de acessar o mundo e o pensamento, tornando possível com-

preender e apreender as características dos fatos e objetos da realidade. Nós, seres 

humanos, somos, ao mesmo tempo, falantes e linguagem, considerando a lingua-

gem uma criação humana, uma instituição sócio-cultural, que nos faz seres sociais e 

culturais. E, tendo a linguagem uma função social, ela é, antes de tudo, comunica-

ção, expressão e compreensão. Essa função comunicativa está estreitamente com-

binada com o pensamento. A comunicação é uma espécie de função básica, porque 

permite a interação social e, ao mesmo tempo, organiza o pensamento, aguça a in-

teligência, aprimora a forma e o modo de viver no mundo. 

Para Leontiev (1978) a comunicação, como atividade coletiva, constitui uma 

condição essencial no processo de apropriação/objetivação do homem dos conhe-

cimentos adquiridos no decurso do desenvolvimento histórico. Num primeiro momen-
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to, a linguagem serve para o sujeito se comunicar com o outro. É o sistema de sig-

nos existente que conhecemos, mais elaborado, organizado e construído cultural-

mente.  

Esse sistema de signos vai mediando a atividade psíquica, uma vez que a lin-

guagem é interiorizada pela criança passando a se caracterizar como linguagem in-

terna, estabelecendo-se no plano mental. Torna-se, nesse processo, o fundamento e 

a base das novas relações sociais entre os homens, como habilidade cristalizada 

nos produtos resultantes de sua cultura. A apropriação da linguagem – em suas di-

versas expressões – e das riquezas materiais e intelectuais, produzidas histórica e 

culturalmente, caracteriza um dos fundamentos da natureza cultural e histórica do 

psiquismo humano. 

 

A linguagem é aquilo através do qual se generaliza e se transmite a 
experiência da prática sócio-histórica da humanidade; por conse-
qüência, é igualmente um meio de comunicação, a condição da 
apropriação dos indivíduos desta experiência e a forma da sua exis-
tência na consciência [...] o processo ontogênico de formação do psi-
quismo humano não é criado pela ação dos excitantes verbais em si 
mesmo; é o resultado do processo específico de apropriação [...] o 
qual é determinado por todas as circunstâncias do desenvolvimento 
da vida dos indivíduos na sociedade (LEONTIEV, 1978, p. 184). 

 

O homem reproduz características humanas incrustadas nos elementos da 

cultura, interioriza ou se apropria dos significados sociais, e, na sua dinâmica de ati-

vidade, também objetiva esses significados ao externalizar seus aprendizados e 

sentidos atribuídos ao mundo. Em outras palavras, o homem, diferentemente dos 

animais, acumula e transmite às gerações seguintes seus valores, sua cultura e a 

história humana, mediante o processo de produção de objetos externos materializa-

dos sob a forma de cultura (LEONTIEV, 1978). 

Ao utilizar os instrumentos de acordo com sua função social, reproduzimos as 

características humanas explicitadas na história e na cultura produzidas pela huma-

nidade. Assim, o processo de apropriação permite ao sujeito a formação e o desen-

volvimento de suas funções psíquicas superiores, as quais o humanizam, e constitu-

em as características tipicamente humanas de inteligência e de personalidade.  

A linguagem é entendida como um sistema simbólico fundamental em todos 

os grupos humanos, elaborado no curso da história social, que organiza os signos 
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em estruturas complexas e desempenha um papel imprescindível na formação das 

características psicológicas humanas. Linguagem – designa os objetos do mundo 

externo (por exemplo, faca designa um utensílio usado na alimentação), ações (co-

mo cortar, ferver, andar), qualidades do objeto (afiado, áspero) e as se referem às 

relações entre objetos (tais como abaixo, acima, próximo). 

Para Vigotski (1987), na ontogênese, o ser humano passa por ―[...] transfor-

mações qualitativas e dialéticas‖ (p. 46), por ser capaz de desenvolver as capacida-

des de abstração e mediação é que o homem dá um salto qualitativo em seu desen-

volvimento, salto este  percebido no uso e desenvolvimento da linguagem. O estudi-

oso ressalta a relação entre pensamento e linguagem no desenvolvimento humano e 

explica que essa relação modifica-se no processo de desenvolvimento tanto no sen-

tido quantitativo quanto no qualitativo. Em outros termos, o desenvolvimento da lin-

guagem e do pensamento realiza-se de forma não paralela e desigual. As curvas 

desse desenvolvimento convergem e divergem constantemente, cruzam-se, nive-

lam-se em determinados períodos (VYGOTSKY, 1987, p. 111).  

Assim, o pensamento e a fala possuem origens genéticas diferentes e desen-

volvem-se em trajetórias diferentes e independentes, contudo em um dado momento 

do desenvolvimento ontogênico encontram-se e se unem dando início a uma nova 

forma de comportamento.  

Para Oliveira (1994, p. 46), ―antes de dominar a linguagem, a criança de-

monstra capacidade de resolver problemas práticos, de utilizar instrumentos e meios  

 

3.1.3 Zona de Desenvolvimento Proximal 

 

O conceito de zona de desenvolvimento próximo refere-se àquelas capacida-

des em processo de formação, utilizadas pela criança pela mediação do outro (adul-

to ou criança mais experiente). Aquilo que a criança realiza hoje, na atividade com-

partilhada, é o que vai, brevemente, ser capaz de realizar de forma autônoma e indi-

vidualizada, esta última, a zona de desenvolvimento real. 

Vigotski (1998) atribui um papel determinante aos fatores sociais e culturais 

se comparados aos estabelecidos pelas leis da natureza. Nisto reside a unidade 

dialética do homem, a qual se expressa também em termos da linguagem e do 

pensamento, da aprendizagem e do desenvolvimento e das zonas de 
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desenvolvimento real e próximo. 

Segundo o autor, o desenvolvimento da criança pode ser compreendido como 

ciclos de construção, em que o desenvolvimento próximo vai sendo gradativamente 

consolidado e incorporado ao desenvolvimento real. No desenvolvimento real, a 

criança consegue desempenhar uma tarefa sem ajuda. No desenvolvimento 

próximo, ela consegue compreender os objetivos da tarefa e pode executá-la, se 

tiver ajuda. Esta é a fase onde ocorre o aprendizado. Sendo esse processo 

desencadeador do desenvolvimento. 

 

[...] a zona de desenvolvimento próximo define aquelas funções 
psicológicas que ainda não amadureceram, mas que estão em 
processos de maturação, que amadurecerão, mas que estão em 
estado embrionário [...] o que a criança pode fazer hoje com o auxílio 
dos adultos, poderá fazê-lo amanhã por si só (VYGOTSKI, 1998 p. 
113). 
 

O que para Souza (2009), essas funções poderiam ser chamadas de brotos 

ou flores do desenvolvimento, ao invés de frutos do desenvolvimento.  

Em outras palavras, ao fazer com que determinada função aconteça na inte-

ração, estamos possibilitando que ela seja apropriada e se torne uma função indivi-

dual. Ao proporcionar que a criança, com ajuda de um adulto ou de outra criança 

mais experiente, realize uma determinada atividade, estamos antecipando o seu de-

senvolvimento por meio de mediação. 

 

3.1.4 Mediação 

 

A mediação é um conceito fundamental na teoria de Vigotski, pois é através 

desta concepção que nos aponta que a relação do homem com o mundo não é uma 

relação direta, mas uma relação mediada por sistemas simbólicos, elementos 

intermediários entre o sujeito e o mundo. Ou seja, o desenvolvimento do ser humano 

está diretamente relacionado com o ambiente sociocultural em que vive, e a sua 

humanização não se desenvolve plenamente sem o suporte de outros indivíduos de 

sua espécie, sem essa interação.  

Para Umbelino (2014), desde o surgimento do homem, a relação deste com o 

contexto social em que vive, é mediada por diferentes elementos que contribuíram e 
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continuam a contribuir para sua formação como ser humano (p.75). 

O conceito de mediação constitui-se em um processo de intervenção de um 

elemento intermediário na relação sujeito/mundo. 

 

[...] Mediação, em termos genéricos, é o processo de intervenção de 
um elemento intermediário numa relação; a relação deixa, então, de 
ser direta e passa a ser mediada por esse elemento. (VIGOTSKI, 
1987, p. 45) 

 

São os instrumentos técnicos e os sistemas de signos (ferramentas 

auxiliares), construídos historicamente, que fazem a mediação dos seres humanos 

entre si, e deles com o mundo. A linguagem é um signo mediador, pois carrega em 

si os conceitos generalizados e elaborados pela cultura humana. A criação e uso 

dessas ferramentas (instrumentos e signos) são exclusivos da espécie humana e, 

fundamentais para que haja interação com o mundo cultural e social.  

O uso do instrumento como mediador do desenvolvimento, Umbelino (2014), 

afirma que:  

 

Assim, o homem, durante o seu desenvolvimento, por sua 
incompletude e impossibilidade de produzir, sozinho, sua existência, 
estabelece, para além da natureza, relações com outros indivíduos 
da mesma espécie. Para a satisfação de suas necessidades, através 
das relações sociais que medeiam as atividades entre o sujeito e 
objeto, o ser humano cria e se apropria do uso dos instrumentos. Dá 
a eles um sentido e significado social, que devem ser, também, 
apropriados pelas gerações posteriores, através da atividade 
pedagógica. Esse processo de formação e apropriação de sentido e 
significado social, de toda a criação humana, exige formas de 
relações sociais produzidas pelos próprios homens. No momento da 
criação dos instrumentos, o homem inicialmente faz uma descoberta, 
que fica registrada em sua memória, mesmo que rudimentar. Na 
continuidade das relações sociais de produção da sua existência, o 
homem consegue transmitir a outros o uso de instrumento, 
permitindo ampliar seu uso e o espectro da criação humana 
(UMBELINO, 2014, p. 83-84). (grifos da autora). 

 

O instrumento é um elemento interposto entre o trabalhador e o objeto de 

trabalho. Exerce a função social de mediador entre o homem e o meio. 

 

Na história do desenvolvimento humano, o surgimento dos 
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instrumentos de trabalho evidencia a transmutação do em-si ao para-
si. Sabemos que o uso de instrumentos pelo homem surgiu, a 
princípio, de forma não-intencional. Ao tentar abrir um fruto, por 
exemplo, incidentalmente, o homem pode ter se deparado com um 
objeto pontiagudo, como uma pedra ou osso. Do uso surge a 
necessidade. Assim, se inicialmente podemos classificar o uso da 
pedra como uma tentativa não-intencional, em-si, sabemos, também, 
que tal uso, pelo caráter ativo do homem e do reflexo psíquico 
produzido pela utilização dessa pedra, passa logo a ser intencional, 
consciente, para-si. Temos, portanto, que a produção de 
instrumentos, sua idealização e objetivação sofre, historicamente, um 
processo de complexificação que envolve a consciência humana. Os 
objetos, percebidos sensorialmente, entram em relação com as 
diferentes experiências e conhecimentos anteriores do sujeito e 
passam a ser objeto de ideação, planejamento, elaboração teórica e 
prática. A conquista de um indivíduo passa a ser compartilhada pelos 
demais por meio da linguagem. Nesse sentido, o conhecimento 
adquirido é formulado pelo sujeito e cristalizado nos significados das 
palavras. Nas relações sociais, outros homens, pela mediação da 
própria atividade e da linguagem, apropriam-se da nova forma de 
ação e têm marcados, em sua consciência, os reflexos psíquicos 
produzidos pela apropriação do novo instrumento e de seu uso 
(BISSOLI, 2005, p. 83). 

 

Os saberes e os instrumentos cognitivos constituem-se nas relações 

intersubjetivas, sendo que sua apropriação implica a interação com outros sujeitos já 

portadores desses saberes e instrumentos. Destarte, a educação e o ensino se 

constituem como formas universais e necessárias do desenvolvimento mental, a 

cujo processo se ligam os fatores socioculturais e as condições internas dos 

indivíduos. 

 

No cerne da teoria da atividade está a concepção marxista da 
natureza histórico-social do ser humano explicada nas seguintes 
premissas: 1) a atividade representa a ação humana que mediatiza a 
relação entre o homem, sujeito da atividade, e os objetos da 
realidade, dando a configuração da natureza humana; 2) o 
desenvolvimento da atividade psíquica, isto é, dos processos 
psicológicos superiores, tem sua origem nas relações sociais do 
indivíduo em seu contexto social e cultural (FREITAS e LIBÂNEO, 
2005, p. 04). 

 

Assim, mediação é o processo de intervenção de um elemento intermediário 

numa relação; a relação deixa de ser direta para ser mediada por esse elemento; a 

presença de elementos mediadores introduz um elo a mais nas relações entre o su-

jeito e o meio, tornando-se a relação mais complexa. À medida que se dá o desen-
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volvimento do indivíduo, as relações mediadas passam a predominar sobre as rela-

ções diretas.  

Graças à mediação, o diálogo exterior é interiorizado (internalização), ou seja, 

a linguagem (signos falados, escritos, gestos, representações gráficas...) exerce in-

fluência sobre o pensamento.  

 

3.1.5 Internalização 

 

A THC inspira-se na origem social das funções psíquicas superiores, cujo 

cerne é a existência de um processo de (re)constituição, no nível individual, de fun-

ções originárias do (no) nível social, denominado internalização.  

Para Vigotski (1998), o termo internalizar apresenta muitos sentidos e alguma 

zona de estabilidade em torno de um significado que varia de acordo com a tradição 

teórica empregada. Pode aparecer como sinônimo de interiorização ou de apropria-

ção e o corpo teórico-epistemológico de uso do termo designará ordens variadas de 

fenômenos, com características particulares.  

O processo de internalização é a apropriação gradual, pelos sujeitos, dos ins-

trumentos socialmente construídos e a interiorização progressiva das operações psi-

cológicas constituídas inicialmente na vida social. O processo de internalização não 

é apenas acumulação de domínios sobre os instrumentos variados, com um caráter 

puramente aditivo. É um processo de reorganização da atividade psicológica do su-

jeito como produto de sua participação em situações sociais específicas. 

Segundo Vigotski (1998), o processo de internalização inicia-se por intermé-

dio de uma atividade externa, ao ser apropriada começa a suceder internamente. É 

um processo interpessoal (social/cultural) que se transforma em intrapessoal (indivi-

dual); a transformação de um processo interpessoal em um intrapessoal é o resulta-

do de uma série prolongada de acontecimentos evolutivos. 

 

3.1.6 Atividade 

 

Na concepção da THC, a atividade é um dos conceitos-chave, principalmente 

para explicar o processo de mediação. Ao ressaltar a atividade sócio-histórica e 
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coletiva dos indivíduos na formação das funções mentais superiores, essa 

concepção afirma o caráter de mediação cultural do processo do conhecimento e, ao 

mesmo tempo, a dimensão individual da aprendizagem pela qual o indivíduo se 

apropria ativamente da experiência sociocultural.  

A atividade faz a ponte na relação entre o homem e a realidade objetiva. O 

ser humano não reage mecanicamente aos estímulos do meio, ao contrário, pela 

sua atividade põe-se em contato com os objetos e fenômenos do mundo no qual 

convive, atua sobre eles e os transforma, modificando a si mesmo. Neste sentido a 

categoria teórica da atividade (ou teoria da atividade) surgiu como desdobramento 

da concepção da THC e foi desenvolvida por Leontiev (1978), e depois por seus 

seguidores. 

Leontiev (1978), investigou esse conceito como propósito de demonstrar que 

o desenvolvimento psíquico humano encontra sua expressão na atividade psíquica 

como forma peculiar de atividade humana. 

 

A atividade de cada indivíduo ocorre num sistema de relações sociais 
e de vida social, onde o trabalho ocupa lugar central. A atividade 
psicológica interna do indivíduo tem sua origem na atividade externa: 
‗[...] os processos mentais humanos (as ‗funções psicológicas 
superiores‘) adquirem de uma estrutura necessariamente ligada ao 
meio e métodos sócio-historicamente formados e transmitidos no 
processo de trabalho cooperativo e de interação social [...]. As 
atividades mentais internas emergem da atividade prática 
desenvolvida na sociedade humana com base no trabalho, e são 
formadas no curso da ontogênese de cada pessoa em cada nova 
geração‘. Os processos psicológicos do indivíduo, internalizados a 
partir de processos interpsicológicos, passam a mediar a atividade do 
sujeito no mundo, numa interação constante entre o psiquismo e as 
condições concretas da existência do homem (LEONTIEV, 1983, 97).  

 

Em outra obra, o autor, esclarece que um traço distintivo entre o homem e os 

outros animais é a sua capacidade de planejar e atingir objetivos conscientemente. 

Acredita que as atividades são formas do homem se relacionar com o mundo, tra-

çando e perseguindo objetivos, de forma intencional, por meio de ações planejadas. 

Para o autor, a atividade é a forma de transações recíprocas entre o sujeito e o obje-

to; com ela pode-se subjetivar o objeto pela internalização e objetivar o subjetivo 

como a personalidade, processo que será explicado no decorrer do trabalho, na me-

dida em que forem sendo abordados os demais conceitos. Conforme Leontie: 
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A atividade é uma unidade molecular [...] é a unidade da vida media-
da pelo reflexo psicológico, cuja função real consiste em orientar o 
sujeito no mundo objetivo. Em outras palavras, atividade não é uma 
reação nem um conjunto de reações, senão um sistema que tem es-
trutura, suas transições e transformações internas, seu desenvolvi-
mento‖ (LEONTIEV, 1978, p. 66-67). 

 

As atividades humanas são um sistema que está contido nas relações sociais, 

no qual o trabalho ocupa o lugar central e a atividade psicológica interna do indiví-

duo tem sua origem na atividade externa, já que o homem encontra na sociedade os 

fins e motivos para sua atividade, não só o lugar onde desenvolvê-las.  

A atividade humana é resultado de um processo de desenvolvimento sócio-

histórico e vai sendo internalizada pelo indivíduo constituindo sua consciência e in-

fluenciando sua personalidade. Leontiev (1978) expressa que a consciência indivi-

dual só pode ocorrer diante de uma consciência social e da linguagem que é o seu 

real substrato. Assim, no processo de materialização dos homens a linguagem, que 

também é produzida, serve como meio de comunicação, sendo portadora dos signi-

ficados elaborados socialmente. 

3.1.7 Compensação 

Na THC este termo refere-se ao processo substitutivo que garante o desen-

volvimento. Quando uma ou mais vias de apreensão do mundo e de expressão não 

estão íntegras ou não podem ser formadas, o indivíduo pode eleger outras que este-

jam íntegras. Isto lhe permite estar no mundo e com ele se relacionar. Acontece, no 

entanto, que em alguns casos o indivíduo não apenas compensa o que lhe falta, 

mas vai além. Ele pode supercompensar, isto é apresentar um grau de adaptação 

na área em que tinha limites biológicos a um nível acima da média esperada para a 

sociedade na qual está inserido e na qual se humaniza.  

Quanto aos processos compensatórios, mencionados acima, Vigotski diz que: 

 

O estudo dinâmico da criança deficiente deve levar em consideração 
os processos, compensatórios, isto é, substitutivos, 
superestruturados e niveladores, no desenvolvimento e na conduta 
da criança. A reação do organismo e da personalidade da criança ao 
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defeito é o fato central e básico, a única realidade com que opera a 
defectologia (VYGOSTKY, 1997, p. 59). 

 

Partindo desse princípio, os processos compensatórios é uma das habilidades 

que o sujeito desenvolve para compensar algo insuficiente. Isto é, a sensação de 

insuficiência dos órgãos é para o indivíduo um estímulo constante ao seu 

desenvolvimento. O mais importante nesse conceito, é que, para Vigotski (1997), 

junto com o defeito, estão dadas as forças, as tendências, as aspirações a serem 

superadas ou niveladas. 

Estes impulsos compensatórios criam formas de desenvolvimento criativas, 

infinitivamente diversas, às vezes, profundamente raras, iguais  ou semelhantes às 

que observamos no desenvolvimento típico de uma criança normal. Contudo, é 

posto que este processo não flui livremente, esta pré-disposição é estabelecida pelo 

meio social. As causas orgânicas não atuam por si mesmas, mas de forma indireta, 

por meio das relações sociais. 

 

O processo de desenvolvimento de uma criança deficiente está 
duplamente condicionado pelo social: primeiro aspecto diz respeito à 
realização social do defeito (o sentimento de inferioridade), é um 
aspecto do condicionamento social do desenvolvimento, o segundo 
aspecto constitui a orientação social da compensação com a 
perspectiva de adaptação às condições do meio, as quais foram 
criadas para um tipo humano normal (ADLER, 1989, apud MARTINS, 
2005, p. 4). 

 

Para Vigotski (1997), qualquer deficiência, física ou mental, modifica a relação 

do homem com o mundo e influencia as relações com as pessoas, ou seja, a limita-

ção orgânica se mostra como uma ―anormalidade social da conduta‖. Contudo, não 

é a diferença biológica o principal fator que implica em desenvolvimento limitado ou 

em não desenvolvimento da pessoa com deficiência, afinal esta é tida sob diferentes 

modos e valoração em conformidade com as especificidades de cada sociedade. O 

impedimento que pode se apresentar é em primeiro lugar de ordem social, ou seja, 

depende de como dada sociedade concebe a pessoa sob tal condição.  

Vigotski (1997) deixa evidente a sua perspectiva de que o homem é um ser 

essencialmente social. Embora toda a saga da formação humana ontogenética se 

paute num equipamento biológico inicial, a direção do desenvolvimento é a supera-
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ção deste pelo reequipamento cultural. No caso da pessoa com deficiência, o per-

curso segue a mesma direção, isto é, os seus olhos, as suas cordas vocais, as suas 

mãos, enfim, todo o seu corpo deve ser formado socialmente. Em outras palavras, 

os olhos e todos os demais órgãos devem se tornar órgãos sociais, que extrapolam 

a compleição orgânica inicial e assumem características e funções sociais. Eles de-

vem ser, portanto, órgãos característicos da vida em sociedade. Isso tem importân-

cia tão notória que a limitação de um órgão, por exemplo, provoca uma consequên-

cia social – a relação estabelecida com os pares sofre influências. Por isso, para es-

te autor, a cegueira, assim como outras deficiências, ―é um estado normal e não pa-

tológico para a criança cega, e ele só percebe indiretamente, secundariamente, co-

mo resultado do reflexo social nele‖ (1997, p. 79). 

De outra forma, a pessoa, desde o início de sua vida, encontra nos indivíduos 

mais experientes e naquilo que é produzido os mediadores para apreender o mundo 

e conhecer como nele se portar e intervir. A mediação no processo de aprendiza-

gem, como ato ou processo de estar entre o sujeito e o mundo, é importante porque 

permite que haja a apropriação do que já foi criado e, sobre ele, a edificação de no-

vas criações. 
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CAPÍTULO IV 

4. UMA OUTRA HISTÓRIA: A CONCEPÇÃO PEDAGÓGICA ACERCA DA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

No capítulo anterior, objetivamos identificar os princípios da concepção de 

desenvolvimento enfocados pela THC. Neste sentido, os trabalhos de Vigotski são 

de muita relevância para compreendermos o desenvolvimento humano caracteriza-

do pelas relações sociais.  No entanto, os estudos de Vigotski não se fixaram ape-

nas nas pessoas ditas normais. Suas pesquisas exercem principal influência na ten-

tativa de explicar o desenvolvimento do sujeito com deficiência. Assim, este capítulo 

aborda as contribuições da THC para o desenvolvimento das pessoas com deficiên-

cia. A pensar que auxiliarão a compreensão do professor na mediação do ambiente 

para as crianças16. 

4.1 PRESSUPOSTOS DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL PARA A PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA 

As investigações de Vigotski (1896-1934) não se voltaram apenas para o 

desenvolvimento e a aprendizagem dos alunos considerados normais. Seus estudos 

e experiências denotam grande importância à Educação Especial, ao processo de 

escolarização da pessoa com deficiência. O autor coordenou e desenvolveu 

pesquisas neste campo, tendo atuado com crianças e adolescentes com deficiência 

(física, visual, mental, auditiva e múltipla), no Instituto Experimental de 

Defectologia17. Escreveu um livro específico sobre deficiências, intitulado 

Fundamentos de Defectologia - TOMO V (1983), Obras Escolhidas. A produção 

original dessa obra provavelmente foi escrita entre os anos de 1924 e 1931. Sua 

                                                           
16

 Independente de idade, todos os sujeitos precisam de um espaço e de um ambiente que estimulem 
seu desenvolvimento. O termo criança nesta parte do trabalho, vem referir-se ao desenvolvimento de 
todos os sujeitos, contudo, a necessidade desta terminologia se justifica pelas pesquisas acerca de 
espaço e ambiente serem específicas para crianças de 0 a 6 anos de idade, no entanto, ao falarmos 
da organização do espaço para o desenvolvimento, considerando a mediação presente neste espaço, 
abordaremos o mesmo conceito para todas as idades. 
17

 Termo utilizado na Rússia, no início do século XX, para se referir ao trabalho desenvolvido com 
pessoas com deficiências.  
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primeira publicação data de 1983 em russo, posteriormente publicado na versão 

Espanhola (1997) e nos Estados Unidos (1993). O intuito de Vigotski era divulgar 

que "A educação para estas crianças deveria se basear na organização especial de 

suas funções e em suas características mais positivas, ao invés de se basear em 

seus aspectos mais deficitários." (Vygotsky, 1987, p. 28).  

Nesse sentido, 

  

É um equívoco ver na anormalidade só uma enfermidade. Na criança 
anormal nós só vemos o defeito e por isso nossa teoria sobre a 
criança, o tratamento dado a ela, se limitam à constatação de uma 
porcentagem de cegueira, surdez ou alterações do paladar. Nos 
detemos nos gramas de enfermidade e não notamos os quilos de 
saúde. Notamos os defeitos e não percebemos as esferas colossais 
enriquecidas pela vida que possuem as crianças que apresentam 
anormalidades (VYGOSTKY, 1997, p. 45). 
 

E, ainda, esclarece que,  

 

[...] a criança cujo desenvolvimento se vê complicado pelo defeito 
não é simplesmente uma criança menos desenvolvida que seus 
coetâneos normais, mas uma criança que se desenvolveu de outro 
modo (Ibidem, p. 12). 

 

Conforme sustenta o autor: ―[...] as leis que regulam o desenvolvimento 

infantil são as mesmas tanto para a criança deficiente quanto para a criança normal.‖ 

(VYGOSTKY, 1997, p. 16). 

Nessa direção observa que 

 

[...] uma criança em cada estágio de seu desenvolvimento, em cada 
uma dessas fases, representa uma singularidade qualitativa, isto é, 
uma estrutura orgânica e psicológica específica; exatamente no 
mesmo caminho uma criança deficiente representa qualitativamente 
uma diferença, um tipo único de desenvolvimento (p. 21). 

 

Nessa perspectiva, o desenvolvimento de uma criança com deficiência é igual 

ao desenvolvimento de uma criança que não possui deficiência, portanto, os 

objetivos da educação devem ser os mesmos. O autor dissemina, a partir daí, os 

primeiros pressupostos científicos para a educação das pessoas com deficiência. 

Dessa forma, evidenciamos que as principais contribuições para se trabalhar 
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com o processo de desenvolvimento e aprendizagem do sujeito com deficiência  tem 

sido oferecida pela THC, a qual propõe uma abordagem diferente, política e 

humana, a fim de afirmar que os princípios para o desenvolvimento das pessoas 

com deficiência são os mesmos aplicados aos demais seres humanos, ou seja: ―A 

criança não nasce com órgãos aptos a realizar de repente as funções que são 

produto do desenvolvimento histórico dos homens e se desenvolvem no decurso da 

vida pela aquisição da experiência histórica.‖ (LEONTIEV, 1978, p. 327). 

Pode-se dizer que a premissa básica da qual Vigotski (1997) parte, e na qual 

se apoia, encontra-se no centro de sua teoria sócio-histórica, ou seja, de que para o 

desenvolvimento infantil e humano, de modo geral, as relações sociais são a 

condição fundamental para o seu desenvolvimento. A condição para que a criança 

passe por transformações essenciais, que a tornem capaz de desenvolver as 

estruturas humanas fundamentais do pensamento e da linguagem, apoia-se na 

qualidade das interações sociais em seu grupo. 

Vigotski (1997) propõe que a criança com deficiência seja estudada por uma 

perspectiva qualitativa e não como por uma variação quantitativa da criança normal, 

pois essa concepção, estritamente quantitativa, se caracteriza pela preocupação 

apenas com aquilo que a criança não é capaz de fazer, pelas suas inabilidades, 

defeitos, pela falta, por sua negação em relação a um padrão determinado por uma 

normalidade estabelecida hierarquicamente. No entanto, afirma que a deficiência 

geraria um processo de compensação, estimulando um direcionamento para o 

crescimento do indivíduo. Isto é, os ciclos e as transformações do desenvolvimento, 

os processos compensatórios que permitiriam transpor as deficiências. A maneira 

como cada um se desenvolve (sua singularidade) impulsiona os efeitos positivos da 

deficiência, ou seja, nos caminhos encontrados para a superação do déficit. Desta 

forma, a pessoa com deficiência, não é, nessa concepção, inferior aos seus pares, 

apenas apresenta um desenvolvimento peculiar, diferente e único. 

Dessa forma, o que decide o destino da pessoa com deficiência, em última 

instância, não é o defeito em si mesmo, mas suas consequências sociais.  

Para Rossetto (2009): 

 

[...] Vigotski considerava que a defectologia não deveria limitar-se ao 
enfoque quantitativo, mas estudar os aspectos gerais envolvidos no 
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desenvolvimento da criança. Para ele, a defectologia devia ter como 
um de seus objetivos dar base à escola no que se refere à compre-
ensão das deficiências e como lidar com elas, o que se configurava 
na parte prática da defectologia, pautada em uma perspectiva de 
compreensão de escola social ou educação social, na qual a criança 
com deficiência é educada a não se adaptar à deficiência, mas supe-
rá-la (ROSSETTO, 2009, p. 32). 

 

O grande problema ou obstáculo quando pensamos na criança com 

deficiência encontra-se no isolamento frequente que vivencia esse sujeito, seja na 

família, na escola ou na vida em sociedade. O isolamento, na visão de Vigotski, não 

constitui apenas um problema social ou ético, porém apresenta uma faceta no 

desenvolvimento do ser humano. 

Na abordagem apresentada pela THC a deficiência não é vista como defeito e 

limitação, e sim como fonte geradora de energia motriz, podendo levar à constituição 

de uma superestrutura psíquica capaz de reorganizar toda a vida. 

As pesquisas desenvolvidas por Vigotski (1997) comprovam que as pessoas 

com deficiência apresentam diferentes formas de aprendizagem.  

 

A educação das crianças com diferentes defeitos deve basear-se no 
fato de que simultaneamente com o defeito estão dadas também as 
tendências psicológicas de uma direção oposta; estão dadas as 
possibilidades de compensação para vencer o defeito e de que 
precisamente essas possibilidades se apresentam em primeiro plano 
no desenvolvimento de crianças e devem ser incluídas no processo 
educativo como sua força motriz (VYGOSTKY, 1997, p. 32). 

 

Vigotski (1997) atribui grande importância ao processo de mediação no 

processo de aprendizagem. Para ele, não basta conhecer o desenvolvimento 

cognitivo atual da criança, é necessário estimular o mesmo, partindo da zona de 

desenvolvimento real para a zona de desenvolvimento potencial.  

De acordo com Beyer (2005), a mediação é o recurso para garantir a 

qualidade das experiências sociais e culturais da criança, e de capital importância 

para compensar as limitações funcionais que as crianças com deficiência enfrentam.  

Segundo ele, ao ser estimulada desde cedo, a criança é capaz de atingir 

todas as funções superiores, visto que ela une a suas competências atuais, novas 

competências adquiridas por causa da aproximação com os outros sociais, que 

resultam nas novas apropriações semióticas que a criança faz no grupo cultural, 
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tendo, o adulto ou a criança mais desenvolvida como mediador das novas 

competências cognitivas. 

Para Vigotski (1997) um dos grandes problemas do atraso cognitivo, motor e 

psíquico das pessoas com deficiência se deve no seu entender a uma ausência de 

educação - considerada em termos amplos, libertária, crítica, democrática e 

efetivamente humanizadora. A medida que o ser humano cresce num ambiente 

social interagindo com outras pessoas, impulsiona seu desenvolvimento. Estas 

exigências requererem da escola uma nova estrutura, um novo conceito em relação 

à formação do futuro cidadão e uma visão renovada de seus conceitos e pré-

conceitos com relação ao diferente. 

Considerando que a escola exerce um papel importante nessa formação, o 

autor contribui efetivamente para a desmitificação da aprendizagem da pessoa com 

deficiência. Ao explicar a deficiência em termos positivos, chama atenção para não 

ficarmos detidos nos limites impostos pela deficiência, mas, destaca as inúmeras 

potencialidades que podem surgir mediante a criação de um ambiente rico e 

acolhedor.  

Apoiando-se nesse conceito, entendemos que a aprendizagem que se dá por 

meio da atividade da criança orientada/mediada por alguém mais experiente 

(educador), fica compreendido que primeiro a criança aprende na sua relação com 

os outros, e ao aprender se desenvolve por meio de atividades socialmente 

mediadas. E, ―Ao educador cabe a função de propor motivos que desvendem 

atividades que tenham sentido para a criança, de tal modo o educador faz a ponte 

de ligação da criança com o mundo da cultura‖ (SOUZA, 2007, p. 85). 

As pesquisas desenvolvidas atualmente, referentes aos sujeitos com 

deficiência, comprovam que essas pessoas apresentam diferentes condições de 

aprendizagem, desde que o ambiente escolar compreenda melhor a sua diversidade 

de potencialidade e ofereça um ambiente mais favorável a sua aprendizagem. 

4.2  VIGOTSKI, DEFECTOLOGIA  E PROCESSO EDUCATIVO 

Em sua obra Defectologia, entendida hoje como a Educação Especial, Vigots-

ki denunciou que os conteúdos ensinados na escola conduziam à miséria. Para Bar-
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roco; Sierra e Coelho (2011), a estrutura do trabalho era preparada de uma forma 

artificial por fazer uma ruptura do contato com o ambiente normal, adaptando artifici-

almente o mundo da criança ao defeito. Assim a escola educava para anti-

sociabilidade.  

 

Apesar de todos os méritos, nossa escola especial se distingue pelo 
defeito fundamental de que ela limita seu educando (ao cego, ao 
surdomudo, e ao deficiente mental), em um estreito círculo do coleti-
vo escolar; cria um mundo pequeno, separado e isolado, no que tudo 
está adaptado e acomodado ao defeito da criança, tudo fixa sua 
atenção na deficiência corporal e não incorpora a verdadeira vida. 
Nossa escola, em lugar de retirar a criança do mundo isolado, de-
senvolve geralmente na criança hábitos que o levam a um isolamen-
to ainda maior e intensifica sua separação. Devido a estes defeitos 
não só se paralisa a educação geral da criança, senão que também 
sua aprendizagem especial às vezes se reduz a zero (VYGOTSKI, 
1997, p.41).  

 

Para Vigotski (1997), a escola especial errava em compreender que a essên-

cia do trabalho educativo consistia em desenvolver os órgãos restantes de percep-

ção – ideia esta ligada à compensação biológica do defeito físico. Retomando o po-

sicionamento hegemônico da pedagogia especial de sua época, criticou o direcio-

namento dos esforços desta pedagogia tradicional em tentar fazer o cego ver pelos 

outros sentidos. Segundo ele, a intervenção pedagógica enfocada na compensação 

da cegueira via sensibilidade auditiva e tátil, ou seja, via funções elementares deve-

ria ser revista. Para ele, esta compensação deve ser substituída pela compensação 

social do defeito. ―O importante é aprender a ler e não simplesmente ver as letras. O 

importante é reconhecer as pessoas, e compreender seu estado, e não só vê-las‖ 

(VYGOTSKI, 1997, p. 83). 

Vigotski (1997) aponta a necessidade da utilização de recursos técnico-

metodológicos especiais que permitam à pessoa compensar (superar) sua limitação 

criando outras vias que garantam a sua inserção na vida produtiva em plena colabo-

ração com os não deficientes.  

Assim, coerente com o pensamento dialético, o autor salienta na deficiência a 

tendência ao seu contrário, a potência. Percebe que a limitação traz consigo a pos-

sibilidade contraditória da superação como uma tendência, mas não como uma con-

sequência mecânica direta.  
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Para Vigotski (1997), a educação de crianças com diferentes deficiências de-

ve basear-se em que simultaneamente com a deficiência também estão dadas as 

tendências psicológicas de orientação oposta, estão dadas as potencialidades com-

pensatórias para superar a deficiência e que precisamente são estas as que saem 

em primeiro plano no desenvolvimento da criança e devem ser incluídas no proces-

so educativo como sua força motriz.  

 

[...] Crer que qualquer deficiência se compensará é tão ingênuo como 
pensar que qualquer enfermidade termina indubitavelmente na recu-
peração. Principalmente necessitamos de critério e realismo na valo-
rização, sabemos que as tarefas da supercompensação de tais defi-
ciências como a cegueira e a surdez são enormes, enquanto que o 
fluxo compensatório é pobre e escasso; o caminho do desenvolvi-
mento é extraordinariamente difícil, mas, por isso, é tão mais impor-
tante conhecer a direção correta (VYGOTSKI, 1997, p. 47).  

 

Ante o exposto, evidencia-se que estamos diante de uma teoria que não valo-

riza e se conforma com o sofrimento e com os limites biológicos, e sim com a supe-

ração destes, impulsionando para o estabelecimento de novos posicionamentos a 

respeito de velhas questões, como a de que deficiência seja fator de impedimento 

ao desenvolvimento. Essa concepção, de que a deficiência não é somente uma de-

bilidade, mas também potencialidade, resulta em uma importante referencia em fa-

vor das possibilidades para o pedagogo, o psicólogo e para outros profissionais em 

seus trabalhos junto à educação.  

O impacto das defesas vigotskianas apresentadas pode ser notado, por 

exemplo, no que se refere à formação humana: apresenta-se como mais difícil o en-

sino de uma criança surdocega do que o de uma ―normal‖, pelo grau de inadaptação 

daquela à sociedade. Contudo, a possibilidade de êxito de sua supercompensação, 

por vias colaterais de desenvolvimento, que conta com formas diferenciadas de se 

apropriar das elaborações humanas e de se expressar/objetivar, assinala o caminho 

de uma forma de educação.  

Podemos concluir que, para Vigotski, a sociedade pode criar a suficiência e 

eliminar o limite que a deficiência tem imposto, especialmente pela via de uma Edu-

cação Especial comprometida com a formação para integração em atividades, de 

fato, produtivas.  
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A esse respeito, vale lembrar que Vigotski repudiava a vinculação das pesso-

as deficientes com ações de caridade, insistindo que se devessem nortear pela edu-

cação social, em implantação naqueles anos pós-revolucionários.  

A educação social era aquela destinada à formação do novo homem, sob a 

mentalidade comunista, e que tinha na coletividade o seu referencial, seu propósito 

maior. Ela se pautava no e para o trabalho, e, pleiteia que se voltasse aà Defectolo-

gia para esse norte, constituindo-se, portanto, em educação em favor dos processos 

compensatórios, ou seja, que pudesse ir ao encontro das demandas reais de socia-

bilidade humana em sua real complexidade. Dialogando com os educadores a esse 

respeito, afirma:  

Se vocês ensinam um surdomudo a trabalhar, se ele aprende a fazer 
bonecos negros de trapo e a vendê-los, se ele confecciona diferentes 
artigos e depois os leva a vender aos restaurantes e se os oferece 
aos clientes, isto não é educação laboral, senão educação da mendi-
cidade, porque é mais cômodo pedir esmolas com algo nas mãos. 
[...] Mas se a vida tivera ditado a necessidade da linguagem oral, se 
se tivesse proposto sempre de um modo natural a questão do ensino 
laboral, então se poderia estar seguro de que a assimilação da lin-
guagem oral na escola dos surdomudos não apresentaria dificuldade 
(VYGOTSKI, 1997, p. 46).  

 

Compreendemos a atividade produtiva como central na ideia de Vigotski 

(1989, p. 51) quando afirma que ―[...] é possível vencer o defeito com a incorporação 

total dos cegos a vida laboral‖. Com base nesta ideia, julgamos importante tecer al-

gumas considerações acerca da incorporação à vida laboral como propiciador de 

compensação da deficiência e desenvolvimento das funções psicológicas superio-

res.  

É justamente por ser a anormalidade biológica um obstáculo que dificulta o 

desenvolvimento e altera o equilíbrio do psiquismo – tendo como base os padrões 

hegemônicos de formação cultural em um dado momento histórico – que temos a 

tendência à compensação da insuficiência. Esta dupla influência do defeito impulsio-

na a força em superar que se expressa na capacidade da criança para utilizar meios 

auxiliares que lhe são disponibilizados. Assim, no processo de desenvolvimento cul-

tural da criança, novas mediações favorecem o desenvolvimento de funções mais 

complexas (superiores) que, por sua vez, substituem outras mais elementares (infe-

riores). Temos aqui, a compensação de uma limitação orgânica por meio do desen-
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volvimento cultural das chamadas vias colaterais que, em seu conjunto, oferecem 

possibilidades completamente novas para o desenvolvimento da criança deficiente. 

―O desenvolvimento cultural é a esfera mais importante de onde é possível compen-

sar a insuficiência. Ali onde o desenvolvimento orgânico resulta impossível, existem 

infinitas possibilidades para o desenvolvimento cultural‖ (VYGOTSKI, 1997, p. 313).  

O espaço da escola como possibilidade de desenvolvimento cultural, deve 

propor condições pedagógicas que estimule e provoque seus alunos, oferecendo 

estratégias e recursos que contemplem suas habilidades. 
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CAPÍTULO V 

 

5.  OUTRO CAMINHO: O ESPAÇO E O AMBIENTE ESCOLAR COMO 

ELEMENTOS DE MEDIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO HUMANO 

Como foi percebido até o momento não foi nada fácil a trajetória educacional 

das pessoas com deficiência, mas, sem sombra de dúvidas, os estudos de Vigotski 

contribuíram muito para tecermos novas considerações acerca da educação desses 

sujeitos. Apesar disso, não podemos negar que os preconceitos ainda existem e em 

diferentes graus. Contudo, nesta seção em que analisaremos o ambiente escolar 

como espaço mediador na aquisição das funções superiores, buscaremos 

reconhecer e caracterizar esse espaço como território coletivo de construção de 

representações e identidades, pois ao conhecê-lo, identificamos esse espaço como 

um lugar carregado de possibilidades. 

Se para a THC os sujeitos se constroem pelas e nas relações com as outras 

pessoas, o ambiente escolar é um espaço rico para tal desenvolvimento, no entanto, 

não é um espaço neutro, sem intencionalidade. Dessa forma, devemos organizá-lo 

de modo a despertar nos sujeitos nele inserido, formas para eles se desenvolverem 

física, psíquica e socialmente; um espaço onde o professor/educador é o criador de 

mediações entre a criança e o processo de aprendizagem e conhecimento, devendo, 

assim, propor situações diversas de aprendizado para seus educandos, identificando 

as maneiras de trabalhar as suas potencialidades e promovendo o desenvolvimento 

de suas habilidades. 

 

5.1 A ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO ESCOLAR 

 

Por detrás dos muros, do portão, das paredes e jardins, a 
disposição e a distribuição do espaço escolar refletem um 
projeto cultural (SOUZA, 1998, p. 138). 

 

Ao longo do tempo a noção de espaço escolar foi construída, reconstruída, 

ressignificada, enriquecida, deixando de ser vista apenas na sua dimensão 
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geométrica, para ser vista também em sua dimensão social. Para que atingíssemos 

essa compreensão, as concepções de infância e de desenvolvimento humano da 

THC contribuíram substancialmente, ajudando a desvendar os significados do 

espaço na vida social, e ir além do espaço físico do ambiente, já que para Vigotski 

(op cit) o meio em que vivemos influencia em nosso desenvolvimento e nossas 

relações sociais contribuem efetivamente para nossa aprendizagem. 

Dessa forma, o espaço não é de fato um ambiente neutro, mas está 

impregnado de signos, símbolos e marcas de quem o produz, organiza e vive nele, 

por isso mesmo, tem significações afetivas e culturais. 

Todos os espaços de vivência (a casa, a escola, a igreja, o bairro, etc.) 

representam uma experiência decisiva na aprendizagem e na formação das 

primeiras estruturas cognitivas. Pois, para Vigotski, o meio em que vivemos 

influencia diretamente nesse processo. 

 

São relações que se realizam por mediação de outros, se refratam 
sempre através do prisma das relações com outra pessoa. Portanto, 
a relação da criança com a realidade circundante é social, desde o 
princípio. Deste ponto de vista, podemos definir o bebê como um ser 
maximamente social. Toda relação da criança com o mundo exterior, 
inclusive a mais simples, é a relação refratada através da relação 
com outra pessoa (VIGOTSKI, 1996, p. 285). 

 

Se para Vigotski (1996), o meio no qual o sujeito está inserido, as relações 

sociais, históricas e culturais são determinantes no seu desenvolvimento, Leontiev 

(1978) corrobora essa assertiva dizendo-nos que: 

 

O conhecimento é construído a partir das necessidades de um dado 
momento histórico, no qual o homem passa a produzir seus modos 
de sobrevivência por meio do trabalho e do uso de instrumentos, de-
senvolvendo, ainda, a comunicação (a linguagem). Constrói, assim, 
uma nova realidade, agora socioistórica, permeada pelo conhecimen-
to e pela cultura (LEONTIEV, 1978, p. 204). 

 

Dessa forma, os espaços que frequentou, as relações que estabeleceu 

nesses lugares, caracterizam parte do seu desenvolvimento. 

Além disso, esses espaços carregam um sistema de valores implícitos que 

poderão contribuir, ou não, para que o espaço transforme-se em lugar rico de 
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aprendizagem, propiciando laços afetivos, sentimento de identidade e de 

pertencimento. 

Segundo Wolf (1996), a própria construção por si só, já é carregada de 

simbolismo e história. 

 

[...] a arquitetura, mais do que abriga variadas funções da atividade 
humana, é suporte de conteúdos simbólicos. Através de suas formas 
os edifícios caracterizam-se como símbolos destas funções. É por 
isso que ao longo da história aprendeu-se a decodificar a imagem da 
igreja, da mesquita, do prédio dos correios, da agência bancária, do 
mercado, da escola, entre tantas outras tipologias arquitetônicas que 
se foram consolidando (WOLF, 1996, p. 105). 

 

Assim sendo, o espaço escolar é um conjunto de espaços, carregado por 

múltiplos interesses, manifestos ou ocultos, que podem afetar a vida dos sujeitos, 

gerando inclusão ou exclusão. 

 Na verdade, o espaço material da escola é algo que existe de concreto; as 

relações/instrumentos/signos presentes neste espaço marcam a identidade  do  

espaço e de quem nele convive. As sensações produzidas pela vivência neste 

ambiente produzem marcas profundas que permanecem mesmo quando as pessoas 

deixam de ser crianças e deixam de frequentar esse espaço.  

Para Lima (1989), é através dessa qualificação que, ―[...] o espaço físico 

adquire uma nova condição: a de ambiente.‖ (LIMA, 1989, p. 29). 

Frago (1998) diz que a ―[...] tomada de posse do espaço vivido é um elemento 

determinante na conformação da personalidade e mentalidade dos indivíduos e  dos 

grupos.‖ (FRAGO, 1998, p. 63). Ou seja, são as relações presentes e mediadas 

neste espaço que caracterizam as marcas que o mesmo deixará, e que influenciará 

no desenvolvimento do sujeito nele inserido. 

Para Frago e Escolano (2001, p.61-62), o ―espaço se projeta ou imagina; o 

lugar se constrói‖, assim, toda atividade humana ―ocupa um espaço e um lugar‖. 

Desse modo, tanto o espaço como o lugar são realidades socialmente construídas. 

Segundo os autores: 

 

O espaço jamais é neutro [...]. O espaço comunica, mostra, a quem 
sabe ler, o emprego que o ser humano faz dele mesmo. Um emprego 
que varia em cada cultura; que é um produto cultural específico, que 
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diz respeito não só às relações interpessoais - distâncias, território 
pessoal, contatos, comunicação, conflitos de poder - ,mas também à 
liturgia e aos ritos sociais, à semiologia das disposições dos objetos 
e dos corpos - localização e posturas - , à sua hierarquia e relações 
(FRAGO e ESCOLAO, 2001, p.64) 
 

Assim, os espaços são determinados pelos indivíduos que buscam desenvol-

ver atividades em um lugar estabelecido. A educação, como atividade humana es-

pontânea ou formal, sempre teve seu lugar e seu espaço, pois, como assinala Faria 

(1999, p. 76), ―a pedagogia faz-se no espaço e o espaço consolida a pedagogia‖ 

Já para Vigotski (1998), o ambiente é fator fundamental para o desenvolvi-

mento, podendo estimulá-lo ou reprimi-lo, pois o ser humano só cresce e aprende 

em um espaço que possibilita interações e que desperte a curiosidade.  

Assim, o espaço físico funcional é apenas um dos fatores importantes para o 

desenvolvimento dos sujeitos, pois este será improdutivo se nele não forem efetiva-

das ações que propiciem estímulo, interação, criatividade, curiosidade e organiza-

ção.  O desenvolvimento resulta do concurso de diferentes instâncias que compõem 

o espaço escolar, o que compreende os aspectos individual, social e cognitivo. 

Conforme Moura (2009), a organização do espaço deve possibilitar à criança 

o acesso fácil a seus objetos, que devem ser personalizados, e a participação na 

tomada de decisões, o que propicia a construção de sua identidade pessoal. Além 

disso, o espaço deve ser organizado de modo que a criança possa desenvolver suas 

habilidades. 

 

 

5.1.1 A importância da organização do espaço escolar no desenvolvimento 

 

A organização dos espaços é fundamental para o desenvolvimento integral do 

sujeito, desenvolvendo suas potencialidades e propondo novas habilidades, sejam 

elas: motoras, cognitivas ou afetivas. A criança que vive em um ambiente construído 

para ela e por ela vivencia emoções que a farão expressar sua maneira de pensar, 

bem como a maneira como vivem e sua relação com o mundo. 

As aprendizagens que ocorrem dentro dos espaços disponíveis e/ou 

acessíveis à criança são fundamentais na construção da sua autonomia;  a criança é 

ativa na apropriação do seu conhecimento. Conhecimento este que se constitui a 
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cada momento em que o sujeito tem a possibilidade de poder explorar o que lhe está 

disponível. 

No entanto, não basta só a criança estar em um espaço organizado de modo 

a desafiar suas competências; é preciso que ela interaja com esse espaço para vivê-

lo intencionalmente. Isso quer dizer que essas vivências, na realidade, estruturam-se 

em uma rede de relações e se expressam em papéis que as crianças desempenham 

em um contexto no qual os móveis, os materiais, os rituais de rotina, a professora e 

a vida das crianças fora da escola interferem nessas vivências. 

 

O espaço não se define somente pela metragem ou por suas dimen-
sões objetivas, mas pela forma como é experimentado, transforman-
do-se em ambiente de interações e vida. A materialidade do espaço 
e os sinais de interação humana que nele são percebidos indicam 
concepções de infância, práticas culturais e princípios que sustentam 
o trabalho cotidiano com as crianças (LIMA, 2000, p. 82). 

 

A partir da perspectiva sócio-histórica de desenvolvimento, abordada por Vi-

gotski, relacionamos o meio em que o sujeito vive, a linguagem e a cognição com as 

práticas sociais, visto que,   

 

Desde os primeiros dias do desenvolvimento da criança, suas ativi-
dades adquirem um significado próprio num sistema de comporta-
mento social, e sendo dirigidas a objetivos definidos, são refratadas 
através do prisma do ambiente da criança. O caminho do objeto até a 
criança e desta até o objeto passa através de outra pessoa. Essa es-
trutura humana complexa é o produto de um processo de desenvol-
vimento profundamente enraizado nas ligações entre história indivi-
dual e história social (VYGOTSKY, 1991, p 87). 

 

Para Vigotski (1991), a atividade humana é eminentemente social, e a escola 

é o lugar mais adequado para que essa atividade se desenvolva além do ambiente 

familiar, por ser um meio, muitas vezes, mais rico, na medida em que, além de existir 

uma intenção deliberada de ensino, é mais diversificado e pode oportunizar aos su-

jeitos a convivência com outras crianças e com outros adultos além de seus pais.  

O grupo social é indispensável à criança não somente para sua aprendizagem 

social, como também para o desenvolvimento da tomada de consciência de sua 
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própria personalidade. A confrontação com os companheiros lhe permite constatar 

que é uma entre outras crianças e que, ao mesmo tempo, é igual e diferente delas.  

Tendo em vista as ideias de Vigotski, cabe ao professor organizar sua prática 

junto aos seus alunos, de modo que as relações do grupo possam ocorrer de forma 

que ele não seja a figura central, mas o mediador das habilidades das crianças. Elas 

necessitam de espaço para exercerem sua criatividade e para contestarem o que 

desaprovam. Ao mesmo tempo, é necessário ter a clareza de que, nesta etapa da 

vida, elas apresentam reações descontínuas e esporádicas que precisam ser com-

pletadas e interpretadas.  

Segundo Horn (2004), é nessa fase e nesse espaço que se estabelece uma 

reciprocidade que acompanhará o sujeito pelo resto da vida, e, nesse aspecto, a 

união dele com o ambiente desempenha um papel fundamental. Por isso, em um 

ambiente sem estímulos, no qual os sujeitos não possam interagir desde tenra idade 

umas com as outras, com os adultos e com objetos e materiais diversos, esse pro-

cesso de desenvolvimento não ocorrerá em sua plenitude.  

Zabalza (1998), assim compreende o espaço onde a criança se desenvolverá: 

 

O espaço acaba tornando-se uma condição básica para poder levar 
adiante muitos dos outros aspectos-chave. As aulas convencionais 
com espaços indiferenciados são cenários empobrecidos e tornam 
impossível (ou dificultam seriamente) uma dinâmica de trabalho ba-
seada na autonomia e na atenção individual de cada criança (ZA-
BALZA, 1998, p. 50). 

 

Para o autor, uma sala de aula deve ser um cenário estimulante, possibilitador 

de diversas aprendizagens. Considerando que cada estágio do desenvolvimento 

representa um sistema de comportamentos, é na relação com o ambiente que o in-

divíduo assume determinadas ações, conforme os recursos e as competências que 

já desenvolveu.  

O meio social também foi para Vigotski fator preponderante na construção e 

no desenvolvimento dos sujeitos. Em sua perspectiva, o desenvolvimento das fun-

ções tipicamente humanas é mediado socialmente pelos signos e pelo outro.  

Para Horn (2004), quando a criança interage com o outro e com os objetos da 

sala de aula constrói seus próprios conhecimentos. Desse modo, o sujeito produtor 

de conhecimento não é apenas um receptor; é, ao contrário, um sujeito ativo que em 
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interação com o meio social, se apropria do mundo em uma relação dialética. Rom-

pe com o estigma de que o professor, por exemplo, é o detentor do conhecimento, 

mas traz em si, a figura do outro, o sujeito na interação com o aluno, para que este 

melhor se aproprie do objeto do conhecimento em foco. 

 

[...] os signos/palavras. Poderão ser mediadores de um determinado 
aluno, além da função simbólica, os colegas ou professores. Uma si-
tuação mediada é sempre aquela que se interpõe entre o sujeito e o 
objeto (OLIVEIRA, 1997, p. 44). 

 

A partir desse entendimento, acredita-se que o desenvolvimento do sujeito é 

fortemente determinado pelas características das situações reais em que se encon-

tram. Assim, as situações imaginárias vividas pela criança, como o brincar e o faz-

de-conta, auxiliam diretamente na zona de desenvolvimento proximal, levando a cri-

ança a buscar elementos imaginários que favoreçam seu desenvolvimento. 

 

A criação de uma situação imaginária não é algo fortuito na vida da 
criança; pelo contrário, é a primeira manifestação da emancipação da 
criança em relação às restrições situacionais. O primeiro paradoxo 
contido no brinquedo é que a criança opera com um significado alie-
nado numa situação real. O segundo é que, no brinquedo, a criança 
segue o caminho do menor esforço – ela faz o que mais gosta de fa-
zer, porque o brinquedo está unido ao prazer – e ao mesmo tempo, 
aprende a seguir os caminhos mais difíceis, subordinando-se a re-
gras e, por conseguinte renunciando ao que ela quer, uma vez que a 
sujeição a regras e a renúncia à ação impulsiva constitui o caminho 
para o prazer do brinquedo (VYGOTSKY, 1998, p. 130). 

 

Nesse processo, a brincadeira aparece como importante promotora de de-

senvolvimento, constituindo-se em uma atividade em que a criança aprende a atuar 

em uma esfera cognitiva que depende de motivações internas.  

 

No brincar, a criança consegue separar pensamento (significado de 
uma palavra) de objetos, e a ação surge das ideias, não das coisas. 
Por exemplo: um pedaço de madeira torna-se um boneco. Isso re-
presenta uma grande evolução na maturidade da criança 
(VYGOTSKY, 1998, p. 127). 

 

Como consequência disso, organiza sua aprendizagens ao desenvolver 

ações compartilhadas com outras crianças, apropriando-se do um saber construído 
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em uma cultura. A cultura acontece em espaços que retratam seus símbolos e sig-

nos, os quais não são criados ou descobertos pelo sujeito, mas por ele apropriados, 

e que lhe fornecem determinadas significações. Para Horn (2004), tal qual como a 

escola. Portanto, é fundamental a criança ter um espaço povoado de objetos com os 

quais possa criar, imaginar, construir e, em especial, um espaço para brincar.  

Vigotski (1991) afirma que apesar da relação brincadeira-desenvolvimento 

poder ser comparada à relação instrução-desenvolvimento, o ato de brincar propor-

ciona um suporte básico para as mudanças das necessidades e da consciência. A 

atuação da criança no âmbito da imaginação, em uma dada situação imaginária, 

oportuniza a criação das intenções voluntárias e a formação dos planos de vida real 

e das motivações da vontade. Nesse sentido, tudo surge ao brincar, o que se consti-

tui, assim, no mais alto nível de desenvolvimento. É por meio da atividade de brincar 

que a criança se desenvolve.  

Somente nessa dimensão a brincadeira pode ser considerada uma atividade 

condutora que determina o desenvolvimento da criança.  

Para Horn (2004), uma implicação pedagógica importante que emerge das 

ideias de Vigotski é a de que para a criança brincar e exercitar sua capacidade de 

compreensão e produção de conhecimento é essencial que haja um espaço em sala 

de aula organizado visando a esse objetivo.  

 

[...] um espaço despovoado de objetos e de materiais instigantes e 
desafiadores, ou seja, de brinquedos que evoquem enredos de jogo 
simbólico, é a própria negação do que Vygotsky considera funda-
mental para o desenvolvimento infantil. (HORN, 2004, p. 20). 

 

Segundo Vigotski (1991), o desenvolvimento humano é uma tarefa conjunta e 

recíproca. No caso da criança em fase de desenvolvimento, o papel do adulto é o de 

parceiro mais experiente que promove, organiza e provê situações em que as inte-

rações entre as crianças e o meio sejam provedoras do desenvolvimento integral de 

todas as potencialidades da criança. Nessa dimensão, o espaço se constitui no ce-

nário onde esse processo acontece, e, por isso, nunca é neutro.  

. O educador deve ter a sua proposta voltada para o bem estar da criança, 

buscando sempre melhorar a sua prática pedagógica na expectativa de elaborar 

sempre novas alternativas para construir o conhecimento no grupo como um todo, 
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promovendo e constituindo espaços adequados para as crianças. 

A aprendizagem se dá a partir do grau de satisfação que estas experiências 

proporcionarão, e é na fase inicial da infância que se torna mais evidente o processo 

de apropriação do conhecimento, pois esse é momento do desenvolvimento onde as 

crianças sempre estão prontas a conhecerem algo diferente, novo, com seus pares 

e com os adultos de seu entorno. Portanto, a escola de educação infantil não deve 

mais ser entendida simplesmente como um espaço onde os pais deixam seus filhos 

para serem apenas cuidados enquanto trabalham. Deve ser compreendida como um 

ambiente de ensino-aprendizagem, de interação, um espaço de brincadeiras, de 

desenvolvimento de diversas dimensões do conhecimento, que deve sim se 

preocupar em produzir momentos de lazer, de construção do lúdico e, por essa via, 

prover conhecimentos mais sistematizados. 

Tendo como referência as ideias de Vigotski, entende-se que o papel do pro-

fessor é o de interferir na zona de desenvolvimento proximal dos alunos, provocando 

avanços que não ocorreriam de forma espontânea.  

Considerando a sala de aula como local propício para que tal desenvolvimen-

to aconteça, muito dependerá do modo como o professor, o parceiro mais experien-

te, organiza, por exemplo, jogos e materiais relacionados aos mais diferentes cam-

pos do conhecimento (linguagens, matemática, ciências, artes), que, em tal estágio 

de desenvolvimento das crianças, serão os mais adequados; e do modo como orga-

nizam os cantos da sala de aula, como o canto dos livros, do faz de conta, das cons-

truções, os quais permitirão enredos com a participação em duplas, trios ou grupos 

maiores de crianças.  

De acordo com o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

(1998), a organização do espaço físico, os materiais, brinquedos, instrumentos sono-

ros e o mobiliário não devem ser vistos como elementos passivos, mas como com-

ponentes ativos do processo educacional. O espaço físico das instituições sempre 

reflete os valores que elas adotam e são marcas sugestivas do projeto educativo em 

curso. Diz o documento: 

 

[...] o ambiente contemplará processos e produtos, que deverão ser 
planejados pelas (os) professoras (es), organizando o espaço e o 
tempo adequadamente para o convívio de todos os usuários e envol-
vidos (BRASIL, 1998, p. 96).  
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Para Zabalza (1998), o espaço educa, assim como faz a linguagem ou as re-

lações interpessoais, e atua como marco de condições, isto é, tem capacidade para 

facilitar, limitar e orientar tudo o que se faz na escola. Tudo o que a criança faz e 

aprende acontece em um ambiente, em um espaço cujas características afetam tal 

conduta ou aprendizagem. De acordo como é organizado o ambiente, podemos ob-

ter experiências formativas ou outras que serão mais ou menos ricas e enriquecedo-

ras segundo a organização feita dos espaços e dos recursos. O espaço é também 

um contexto de significados e emoções. 

  

Cada zona, cada elemento ou condição do espaço, significa coisas 
diferentes e o vivenciamos de formas diferentes. Há espaços para a 
brincadeira e para o repouso, para compartilhar e para estar só, para 
o trabalho e para o ócio, espaços de prazer e de obrigações, próprios 
e alheios. Para os educadores, os espaços são, principalmente, fonte 
de oportunidade, a condição externa que favorecerá ou dificultará o 
processo de crescimento pessoal, dos educadores e das crianças, e 
condicionará o desenvolvimento das atividades educativas que dese-
jam realizar. (ZABALZA, 1998, p. 11). 

 

Organizar o espaço assim, remete ao conjunto das relações presentes e de-

terminadas nesse todo. E pensar na sua importância é refletir o desenvolvimento do 

sujeito que pertence a esse espaço. 

Assim, a escola deve organizar espaços que respeitem as necessidades de 

cada sujeito nela inserido, que possibilitem ações educativas no coletivo e no 

individual; espaços pensados e criados a partir de ambientes onde as crianças se 

encontrem e se identifiquem, nos quais sejam proporcionados desafios ao seu 

desenvolvimento e estímulos adequados para cada idade. Dessa forma, possibilita 

uma vivência agradável e segura para as crianças, considerando o ambiente e as 

características de cada grupo. E, ainda, organizado, com as crianças, os espaços de 

atividade educativa permitem que elas possam se sentir acolhidas e seguras. 

5.2  O AMBIENTE ESCOLAR E AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Se pensarmos no espaço arquitetônico da escola e tentarmos analisar o 

simbologismo proposto por Wolf (1996), perceberemos que na sua concepção 
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histórica, a escola não foi pensada para as pessoas com deficiência (a exemplo do 

deficiente físico e visual), as suas próprias barreiras físicas dificultam o acesso 

desses indivíduos à escola. Contudo, estas barreiras arquitetônicas ainda são os 

pormenores na escola, se pensarmos no ambiente como potencializadores das 

habilidades dos sujeitos com deficiência 

.Como descreve Horn (2004), estes espaços limitavam as crianças, 

controlavam-nas. ―A própria planta dos prédios escolares previa os espaços como 

modo de controle da disciplina, com as salas de aula organizadas com filas de 

classes, corredores de circulação estreitos, etc‖ (HORN, 2004, p. 24). 

O espaço, por vezes, denotou a apropriação de quem nele transitava, o per-

tencimento ou a exclusão, sendo assim, a criança com deficiência historicamente 

pouco pertenceu ao espaço escolar e, como visto neste trabalho, o processo de ne-

gligencia educacional para com esses sujeitos. No entanto, as contribuições de Vi-

gotski contribuíram significativamente para que o desenvolvimento da pessoa com 

deficiência e o seu processo escolar fosse avançando no âmbito educacional. Se o 

espaço é visto então, como apropriação também da cultura, e instrumento no pro-

cesso de desenvolvimento, é importante que se pense para além de sua organiza-

ção de móveis e pintura, mas para as relações que os sujeitos estabelecem neste 

espaço. 

Battini (1982) citado por Fornero (1998) descreve bem ao dizer: 

 

Para a criança, o espaço é o que ela sente, o que vê e o que faz ne-
le. Portanto, o espaço é a sombra e escuridão: é grande, enorme ou, 
pelo contrário, pequeno: é poder correr ou ter que ficar quieto, é esse 
lugar onde ela pode ir para olhar, ler, pensar. O espaço é em cima, 
embaixo, é tocar ou não chegar a tocar: é barulho forte, forte demais 
ou, pelo contrário, silêncio. São tantas cores, todas juntas ao mesmo 
tempo ou uma única cor grande ou nenhuma cor...  
O espaço, então, começa quando abrimos os olhos pela manhã em 
cada despertar do sono: desde quando, com a luz, retornarmos ao 
espaço (BATTINI, 1982, apud FORNERO, 1998, p. 78) 

 

O espaço é assim, o que se faz nele. Como apresentamos neste trabalho – 

o ambiente, as relações mediadas. Aqui, o termo espaço diz respeito ao espaço físi-

co e, também, à caracterização dada pelos objetos, materiais didáticos, mobiliário e 

decoração. O termo ambiente refere-se ao conjunto do espaço físico e às relações 
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que nele se estabelecem, sejam elas afetivas, interpessoais, entre as próprias crian-

ças, crianças e adultos e com a sociedade em geral. Por meio do espaço físico a 

criança é capaz de estabelecer relações entre as pessoas e o mundo, convertendo-o 

em um pano de fundo em que se introduzem as emoções. ―Essa qualificação do es-

paço físico é o que o transforma em ambiente‖ (HORN, 2004, p. 28) 

Dessa forma, o espaço é tido como essencial para o desenvolvimento e, 

consequentemente, para a aprendizagem da criança. 

Para a HC, o desenvolvimento se produz não apenas por meio da soma de 

experiências, mas, e sobretudo, nas vivências das diferenças. O aluno aprende imi-

tando, concordando, fazendo oposição, estabelecendo analogias, internalizando 

símbolos e significados, tudo isto num ambiente social e historicamente localizado.  

As relações estabelecidas no ambiente escolar passam pelos aspectos 

emocionais, intelectuais e sociais e encontram na escola um local provocador destas 

interações nas vivências interpessoais. A escola caracteriza-se como um dos primei-

ros locais que deveriam garantir a reflexão sobre a realidade e a iniciação da siste-

matização do conhecimento socialmente construído.  

Afinal, a escola é um ambiente, ou pelo menos deveria ser, privilegiado para 

fornecer o suporte necessário a ricas e profundas interações com o conhecimento 

socialmente elaborado. Nas interações criança-criança e professor-crianças, a ne-

gociação de significados favorece a passagem do conhecimento espontâneo para o 

científico, possibilitando aos alunos não só a apropriação do legado cultural, a cons-

trução das funções psicológicas superiores e a elaboração de valores que possibili-

tam um novo olhar sobre o meio físico e social, como também sua análise e eventual 

transformação. Dessa forma, para Zabalza (1998): 

 

O espaço na educação é constituído como uma estrutura de oportu-
nidades, é uma condição externa que favorecerá ou dificultará o pro-
cesso de crescimento pessoal e o desenvolvimento das atividades 
instrutivas. Será estimulante ou, pelo contrário, limitante, em função 
do nível de congruência em relação aos objetivos e dinâmica geral 
das atividades que forem colocadas em prática ou em relação aos 
métodos educacionais, que caracterizam o estilo de trabalho. O am-
biente de aula, enquanto contexto de aprendizagem, constitui uma 
rede de estruturas espaciais, de linguagens, de instrumentos e, fi-
nalmente, de possibilidades ou limitações para o desenvolvimento 
das atividades formadoras. (ZABALZA, 1998, p. 236). 
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Assim, este ambiente é de suma importância para o desenvolvimento do ser, 

da apropriação da cultura e da aprendizagem. E se é nas relações com o meio 

(espaço) que se constitui a cultura, desde o início do processo educativo, a criança 

precisa compreender que vivemos em uma sociedade heterogênea, e que cada 

indivíduo possui sua própria característica e especificidade. Assim, se torna 

imprescindível um espaço que respeite também as necessidades e especificidades 

infantis, tendo em vista a importância do brincar, pois uma das características desta 

atividade é que no ato de brincar a criança estabelece os diferentes vínculos com 

outras crianças. 

Logo, uma das maiores necessidades educativas é a de entender que a 

escola não é um ambiente neutro, sem intencionalidade, como já apontado, mas um 

espaço onde o processo educativo se constrói como em outras instâncias, ou seja, a 

família e a sociedade também influenciam esse processo educativo. Porém, na 

escola ele deve ocorrer de forma dinâmica, num processo permanente de troca 

mútua, onde a criança seja o agente central e fundamental de sua atividade. Para 

isso, deve-se considerar a capacidade de construção e apropriação de cada criança 

a partir do ambiente onde elas se encontram, de sua interação com o meio físico e 

social, suas trocas com os outros sujeitos e com o mundo. 

Para pensarmos e planejarmos o espaço escolar que respeite a diversidade, 

a especificidade de cada educando, e do coletivo de crianças, é fundamental termos 

profissionais que busquem sempre se aperfeiçoar, inovar, que troquem experiências, 

renovando e repensando sua prática pedagógica. Há que se ter clareza de que cada 

criança possui sua individualidade, seu ritmo, enfim, sua singularidade, e que este 

local (o espaço educativo) lhe ofereça a oportunidade de desenvolver suas 

habilidades. 

Assim, a grande relevância do espaço para a vida do homem e a sua 

dimensão educativa, o espaço/ambiente escolar, adquire uma fundamental 

importância, devendo ser pensado, planejado, organizado. Deve compor um todo 

coerente, pois é nele e a partir dele que se desenvolve a prática pedagógica. Sendo 

assim, ele pode se constituir num espaço de possibilidades, ou de limites, pois tanto 

quanto o ato de ensinar como o de aprender exigem condições propícias ao bem 
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estar docente e discente. 

Cada instituição de ensino possui uma estrutura física que geralmente não é 

adquirida por decisão dos educadores, porém, estes educadores podem  (e devem) 

intervir no sentido de tornar o ambiente escolar acolhedor por meio de uma 

decoração e organização adequada do espaço pedagógico.  

O ambiente escolar deve proporcionar harmonia e funcionalidade, não 

apenas para os alunos, mas para todos que fazem parte da instituição escolar de 

forma direta ou indireta. O que acontece é que, na maioria das vezes, quando se 

aborda a organização do espaço pedagógico, o que vem em mente é a organização 

do espaço somente para as crianças da Educação Infantil, contudo, o ambiente 

onde a pessoa convive lhe representa marca, em qualquer idade e em qualquer 

fase.  

As crianças pequenas precisam sim de um espaço acolhedor, criativo, que 

impulsione o seu desenvolvimento e auxilie na sua aprendizagem. No entanto, 

qualquer ambiente, para qualquer indivíduo na escola, deve conter as mesmas 

premissas presentes na Educação Infantil, para despertar/criar nessas pessoas, a 

vontade de estar lá. Ninguém gosta de ficar em um lugar onde não se sente bem, 

onde não se sente acolhido. Dessa forma, ele deve ser pensado para os educandos, 

com os educandos.  

Ao iniciar a organização do espaço é importante lembrar que crianças 

necessitam de espaço que possam chegar, brincar, aprender, comer, realizar as 

necessidades fisiológicas e até mesmo dormir. Assim como os demais 

trabalhadores/professores/educadores também devem se sentir à vontade para 

exercer suas tarefas de forma qualificada.  

Nem todas as escolas são equipadas com recursos pedagógicos, e nem 

todas as escolas atendem à diversidade encontrada, a qual exige também uma 

multiplicidade de materiais, situações e atividades. Nesse caso, a imaginação é 

aspecto fundamental. Portanto, sempre se há a possibilidade de se improvisar e 

criar materiais pedagógicos capazes de tornar o ambiente mais agradável, 

estimulador do conhecimento científico, proporcionando aulas mais atrativas e 

despertando a criatividade dos alunos para a apropriação do conhecimento. 

A decoração deve partir do princípio de uma elaboração de propostas 
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realizadas pelos educadores, construída com seus educandos, de forma que tenham 

uma distribuição e organização que corresponda às reais necessidades.  

A estética é importante, porém a prioridade deve ser a sensação de bem-

estar, um lugar no qual, com o decorrer do ano letivo, realizem modificações de 

acordo com as necessidades das crianças e do grupo.  

Diferentes ambientes podem formar-se dentro de um mesmo espaço, desde 

que pensado na característica da turma, no coletivo e nas suas especificidades. 

Os espaços devem ser organizados de forma a desafiar a criança nos 

campos: cognitivo, afetivo, social, ético, motor.  

Assim, na busca de uma perspectiva de sucesso para o desenvolvimento e 

aprendizagem do educando no contexto da Educação Infantil, o espaço físico torna-

se um elemento indispensável a ser observado.  

 

É no espaço físico que a criança consegue estabelecer relações 
entre o mundo e as pessoas, transformando-o em um pano de fundo 
no quais se inserem emoções [...] nessa dimensão o espaço é 
entendido como algo conjugado ao ambiente e vice-versa. Todavia é 
importante esclarecer que essa relação não se constitui de forma 
linear. Assim sendo, em um mesmo espaço podemos ter ambientes 
diferentes, pois a semelhança entre eles não significa que sejam 
iguais. Eles se definem com a relação que as pessoas constroem 
entre elas e o espaço organizado (HORN, 2004, p. 28). 

  
O espaço criado para a criança deverá estar organizado de acordo com a 

sua faixa etária, isto é, propondo desafios cognitivos e motores que a farão avançar 

no desenvolvimento de suas potencialidades. O espaço deve estar povoado de 

objetos que retratem a cultura e o meio social em que a criança está inserida.   

Para Zabalza (1998), características muito particulares referem-se à organi-

zação dos espaços. Um lugar onde as pessoas possam movimentar-se, interagir, 

viver e conviver, desenvolvendo-se integralmente. Salienta a necessidade de os es-

paços oferecerem oportunidades diversas de interação e de aprendizagem, sejam 

elas coletivas, envolvendo grupos de crianças e adultos, ou mesmo individualizadas, 

nas quais os objetos dispostos sejam o foco da atenção. Nas palavras do autor:  

 

O espaço acaba tornando-se uma condição básica para poder levar 
adiante muitos dos outros aspectos-chave. As aulas convencionais 
com espaços indiferenciados são cenários empobrecidos e tornam 
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impossível (ou dificultam seriamente) uma dinâmica de trabalho ba-
seada na autonomia e na atenção individual de cada criança (ZA-
BALZA, 1998, p. 50).  

 

Para Barbosa (2006), ―[...] um ambiente é um espaço construído, que se de-

fine nas relações com os seres humanos por ser organizado simbolicamente pelas 

pessoas responsáveis pelo seu funcionamento e também pelos seus usuários.‖ 

(BARBOSA, 2006, p. 119). O espaço físico, por sua vez, é o lugar de desenvolvi-

mento de ―[...] múltiplas habilidades e sensações e, a partir da sua riqueza e diversi-

dade, ele desafia permanentemente aqueles que o ocupam. Esse desafio constrói-

se pelos símbolos e pelas linguagens que o transformam e o recriam continuamen-

te.‖ (BARBOSA, 2006, p. 120). 

Espaço e ambiente são definidos nas suas especificidades e compreendidos 

pelos autores, e também por nós, como aspectos importantes a serem considerados 

nos processos de aprendizagem e desenvolvimento, necessitando de estudo e pla-

nejamento para as dimensões que os envolvem. Foi considerando essas especifici-

dades que analisamos os documentos já nominados e trazidos nos capítulos anterio-

res buscando apreender o sentido dado aos conceitos de ambiente e espaço.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É chegado o término de nosso trabalho e tecer considerações finais é 

dizermos que estamos concluindo algo que está em constante transformação. 

Façamos uma análise de nosso trabalho, até chegarmos aqui. 

Buscamos compreender o ser humano como sujeito histórico para 

compreendermos nosso próprio desenvolvimento. 

Ao buscar compreender que somos todos iguais, percebemos que somos 

todos diferentes, ao estudarmos a história dos considerados deficientes, analisamos 

nossa própria história. 

Se pensarmos nas contribuições que alguns teóricos nos deram para 

compreendermos todo esse processo, lembraremos que são anos de história e que 

muitas dessas histórias conhecemos no ambiente escolar que nos foi proporcionado. 

No entanto, nesta parte do trabalho apresentaremos nossas considerações, 

porém não últimas, referentes à educação dos alunos com deficiência no espaço 

escolar que propicie um ambiente de relações capazes de desenvolve-los nos 

aspectos físico, psíquico e social. 

O termo não concluindo - aqui proposto -  se deve não apenas ao fato de 

tratar-se de um trabalho não acabado, já que é pretendido seguir nossos estudos 

nesta temática, mas é o de entender também que ao conclui-lo estamos dizendo que 

é isso, quando na verdade, estamos apenas tecendo algumas considerações, 

pequenas, mas importantes em nosso trabalho.  

Dessa forma, as considerações finais, serão o início de uma nova busca. 

Uma possibilidade de aprender e ensinar em um ambiente que valorize a 

diversidade, que contemple a todos. 

NÃO CONCLUINDO 

Tudo é uma caminhada, tudo é uma construção que é elaborada em cima de 

estudos e pesquisas que por meio de um conhecimento mais amplo e aprofundado, 

traçam o caminho para a aprendizagem, seja do aluno, seja do professor.  

Contudo, é na aprendizagem do professor/educador, que está hoje o 
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caminho que irá acontecer de fato a inclusão do aluno com deficiência. Um dos 

fatores principais dessa formação está relacionado à capacidade de o professor 

reconhecer e proporcionar o desenvolvimento das potencialidades desses sujeitos. 

Consideramos, neste trabalho, que o espaço escolar que o sujeito está inse-

rido influencia diretamente em seu desenvolvimento. Portanto, sua organização deve 

partir de um todo coerente, pensar para o sujeito, com o sujeito, de modo que este 

ambiente potencialize suas habilidades. Contudo, entendemos que cabe ao profes-

sor mediar esse processo, pois a escola é o local onde o conhecimento é sistemati-

zado, e o professor é o mediador desse saber ―elaborado‖, acumulado historicamen-

te pela sociedade, com as vivências do aluno possibilitando uma aprendizagem críti-

ca para sua atuação como sujeito na sociedade, enfocando o ensino dos conheci-

mentos do passado, da tradição, para o entendimento das situações presentes e 

formas de se redefinir as ações futuras. 

Portanto, a ação pedagógica no processo de ensino consiste, basicamente, 

na prática social. De modo que, se, inicialmente, cabe ao educador mediar conheci-

mentos historicamente acumulados bem como os conhecimentos atuais, essa medi-

ação é a possibilidade concreta de , ao fim de todo o processo, o  educando desen-

volver a capacidade de reelaborar o conhecimento e de expressar uma compreen-

são da prática em termos tão elaborados quanto era possível ao professor. Percebe-

se, então, que tal prática social só pôde ser alcançada por meio de uma ação peda-

gógica mediadora e problematizadora dos conteúdos sistematizados, das vivências 

dos alunos e dos acontecimentos da sociedade atual. 

Assim sendo, na relação de ensino estabelecida na sala de aula, o professor 

precisa ter o entendimento de que ensinar não é simplesmente transferir conheci-

mento, mas, ao contrário, é possibilitar ao aluno momentos de reelaboração do sa-

ber dividido, permitindo o seu acesso crítico a esses saberes e contribuindo para sua 

atuação como ser ativo e crítico no processo histórico-cultural da sociedade. 

De fato, este é o verdadeiro papel do professor mediador que almeja por 

meio da sua ação pedagógica ensinar os conhecimentos construídos e elaborados 

pela humanidade ao longo da história e, assim, contribuir na formação de uma soci-

edade humanizadora, que respeite as diferenças e se desenvolva. 
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Pensar no espaço, sua organização e no trabalho a desenvolver-se nesse 

espaço, é refletir sobre toda essa formação. É pensar no sujeito enquanto humano.  

Pensar o ambiente, por outro lado, é considerar as interações: crian-

ça/criança, criança/adulto, criança/espaço, criança/relação com os elementos do es-

paço.  

As questões que envolvem o espaço têm influência sobre o ambiente e este, 

por sua vez incide sobre o espaço. Por essa razão acreditamos ser fundamental o 

entendimento tanto das especificidades de cada conceito em sua dimensão teórico-

prática, quanto das relações e implicações que se estabelecem entre eles.  

A escola inclusiva é aquela que se organiza para atender a seus alunos, não 

apenas ditos normais, mas também os com deficiências, com Necessidades 

Especiais, a começar por seu próprio espaço físico e acomodações.  

Inovar é preciso, mas acima de tudo, necessário se faz que a escola assuma 

a postura de escola inclusiva, para que as mudanças ocorram de fato. 

A inclusão pode sim ser considerada uma inovação, mas também algo 

necessário. Entretanto, inovar não tem necessariamente o sentido do inusitado. As 

grandes inovações estão, muitas vezes, na concretização do óbvio, do simples, do 

que é possível fazer, mas que precisa ser desvelado, para que possa ser 

compreendido por todos e aceito sem outras resistências. 

Para descrever o nosso caminho na direção das escolas inclusivas vamos 

focalizar nossas experiências, no cenário educacional brasileiro, os desafios 

provocados por essa inovação, as ações no sentido de efetivá-la nas turmas 

escolares. 

O motivo que sustenta a luta pela inclusão como uma nova perspectiva para 

as pessoas com deficiência é, sem dúvida, a qualidade de ensino nas escolas 

públicas e privadas, de modo que se tornem aptas para responder às necessidades 

de cada um de seus alunos, de acordo com suas especificidades, sem cair nas teias 

da educação especial e suas modalidades de exclusão. 

O sucesso da inclusão de alunos com deficiência na escola regular decorre, 

portanto, das possibilidades de se conseguir progressos significativos desses alunos 

na escolaridade, por meio da adequação das práticas pedagógicas à diversidade 

dos aprendizes. E só se consegue atingir esse sucesso quando a escola regular 
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assume que as dificuldades de alguns alunos não são apenas deles, mas resultam 

em grande parte do modo como o ensino é ministrado. A aprendizagem é concebida 

e avaliada, tal como o espaço é organizado. Sabemos que não só os deficientes são 

excluídos, mas também as crianças pobres, as que não vão às aulas porque 

trabalham, as que pertencem a grupos discriminados, as que de tanto repetir 

desistem de estudar. 

Vários são os desafios. No entanto, toda criança precisa da escola para 

aprender e não para marcar passo ou ser segregada em classes especiais e 

atendimentos à parte.  

Priorizar a qualidade do ensino regular é, pois, um desafio que precisa ser 

assumido por todos os educadores. É um compromisso inadiável das escolas, pois a 

educação básica é um dos fatores do desenvolvimento pessoal e social. Trata-se de 

uma tarefa possível de ser realizada, mas é impossível de se efetivar por meio dos 

modelos tradicionais de organização do sistema escolar. 

As escolas que não estão atendendo alunos com deficiência em suas turmas 

regulares se justificam, na maioria das vezes, pelo despreparo dos seus professores 

para esse fim. Existem também as que não acreditam nos benefícios que esses 

alunos poderão tirar da nova situação, especialmente os casos mais graves, pois 

não teriam condições de acompanhar os avanços dos demais colegas e seriam 

ainda mais marginalizados e discriminados do que nas classes e escolas especiais. 

Em ambas as circunstâncias, o que fica evidenciado é a necessidade de se 

redefinir e de se colocar em ação novas alternativas e práticas pedagógicas, que 

favoreçam a todos os alunos, o que, implica na atualização e desenvolvimento de 

conceitos e em aplicações educacionais compatíveis com esse grande desafio. 

Mudamos então a escola ou mudam os alunos, para se ajustarem às suas 

velhas exigências? Ensino especializado para todas as crianças ou ensino especial 

para deficientes? Professores que se aperfeiçoam para exercer suas funções, 

atendendo às peculiaridades de todos os alunos, ou professores especializados para 

ensinar aos que não aprendem e aos que não sabem ensinar? 

Visando aos aspectos organizacionais, muitas ações se têm a fazer. 

Ao nosso ver é preciso mudar a escola e mais precisamente o ensino nelas 

ministrado. A escola aberta para todos é a grande meta e, ao mesmo tempo, um dos 
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grandes problema da educação.  

Mudar a escola é enfrentar uma tarefa que exige trabalho em muitas frentes.  

A primeira sugestão para que se caminhe para uma educação de qualidade 

é construirmos juntos, de forma participativa, o projeto político pedagógico da 

escola, estudando/pesquisando as características de seus alunos. 

Na visão inclusiva, não se segregam os atendimentos, seja dentro ou fora 

das salas de aula, e se desenvolvem maneiras de trabalhar as potencialidades de 

todos os alunos. O aluno se apropria conhecimento porque só ele é capaz de regular 

o seu processo de construção intelectual, mediado pelo professor/educador. No 

entanto, o ambiente tem que permitir que ele se desenvolva, cresça, aprenda. 

Não podemos nos contradizer nem mesmo contemporizar soluções, mesmo 

que o preço que tenhamos de pagar seja bem alto, pois nunca será tão alto quanto o 

resgate de uma vida escolar marginalizada, uma evasão, uma criança 

estigmatizada, sem motivos. 

Não podemos esquecer também, que o ambiente escolar – a escola para a 

maioria das crianças brasileiras - é o único espaço de acesso aos conhecimentos 

universais e sistematizados, ou seja, é o lugar que vai lhes proporcionar condições 

de se desenvolver e de se tornar humano, alguém com identidade social e cultural. 

Por isso, a necessidade de se subverter seus paradigmas e redimensionar seu papel 

para um mundo que evolui. 

O movimento inclusivo, nas escolas, por mais que seja ainda muito 

contestado, pelo caráter ameaçador de toda e qualquer mudança, especialmente no 

meio educacional, é irreversível e convence a todos pela sua lógica, pela ética de 

seu posicionamento social. 

A inclusão está denunciando o abismo existente entre o velho e o novo na 

instituição escolar brasileira. A inclusão é reveladora dessa distância que precisa ser 

preenchida com as ações que relacionamos anteriormente. 

Se hoje ainda são experiências locais as que estão demonstrando a 

viabilidade da inclusão em escolas e redes de ensino brasileiras, estas experiências 

têm a força do óbvio e a clareza da simplicidade e só essas virtudes são suficientes 

para se antever o crescimento desse novo paradigma no sistema educacional. 

Temos consciência de que não se muda a escola com um passe de mágica. 
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Mas não podemos esperar que façam por nós. 
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